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PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº  27.393, DE   25 DE JULHO DE 2006

Ratifica Convênios e Ajuste SINIEF celebrados na 122ª reu-
nião ordinária do CONF AZ, r ealizada no dia 7 de julho de
2006, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Convênios
ICMS e ECF e o Ajuste SINIEF celebrados nos termos dispostos nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei Complementar nº 24, de 7
de janeiro de 1975, nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no
art. 63 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam ratificados os Convênios ICMS 30/06 a 67/06, o Convênio ECF

03/06 e o Ajuste SINIEF 04/06, celebrados na 122ª reunião ordinária do Conselho Nacional de
Política Fazendária – CONFAZ, realizada em Cuiabá – MT, no dia 7 de julho de 2006, publicados
no Diário Oficial da União, em 12 de julho de 2006.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

25 de julho de 2006; 118º da Proclamação da República.

CONVÊNIO ICMS 30/06
 

Concede isenção do ICMS na operação de circulação de mer-
cadorias caracterizada pela emissão e negociação do Certifi-
cado de Depósito Agr opecuário - CDA e do W arrant
Agropecuário - WA, nos merc ados de bolsa e de balcão como
ativos financeir os, instituídos pela Lei nº 1 1.076, de 30 de
dezembro de 2004.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica isenta do ICMS a operação de circulação de mercado-

rias caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e do
W arrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, institu-
ídos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004.

§ 1º A isenção prevista no “caput” não se aplica à operação relativa à transferên-
cia de propriedade da mercadoria ao credor do CDA, quando houver a retirada da mesma do
estabelecimento depositário.

§ 2º Fica dispensada a emissão de nota fiscal na operação tratada no “caput”.
§ 3º Entende-se como depositário a pessoa jurídica apta a exercer as atividades de

guarda e conservação dos produtos de terceiros e, no caso de cooperativas, de terceiros e de associados.
Cláusula segunda O endossatário do CDA que requerer a entrega do produto,

recolherá o ICMS em favor do estado onde estiver localizado o depositário.
 § 1º  Para o cálculo do ICMS, será aplicada a alíquota correspondente à operação

interna ou interestadual, de acordo com a localização do estabelecimento destinatário.
 §2º Nos casos de compensação financeira por diferenças de qualidade e quantidade

pagas pelo depositário ao depositante bem como nas situações  em que o depositante receber valores
de seguros sobre os bens depositados aplicar-se-á a legislação do ICMS especifica de cada estado.

 Cláusula terceira O endossatário ao requerer a entrega do produto entregará
ao depositário, além dos documentos previstos no art. 21, § 5º da Lei nº 11.076/04, uma via do
documento de arrecadação que comprove o recolhimento do ICMS devido.

 Parágrafo único. O documento de arrecadação original deverá circular junta-
mente com a nota fiscal emitida nos termos da cláusula quarta e será o único documento hábil para
o aproveitamento do crédito correspondente.

 Cláusula quarta O depositário emitirá Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A para o
endossatário do CDA com destaque do ICMS, fazendo constar no campo Informações Comple-
mentares a seguinte observação: “ICMS recolhido nos termos do Convênio ICMS 30/06”.

 § 1º O depositário deverá anexar à via fixa da nota fiscal cópia do comprovante
de arrecadação do ICMS que lhe foi entregue pelo endossatário do CDA para apresentação ao
Fisco, quando solicitado.

 § 2º O depositário que fizer a entrega do produto requerido sem exigir o cumprimento
do disposto na cláusula terceira será solidariamente responsável pelo pagamento do ICMS devido.

 Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de abril de 2007.

 Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 31/06

Autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio Grande do Sul e
o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações
com cimento asfáltico de petróleo, denominado “asfalto eco-
lógico” ou “asfalto de borracha”.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Ceará, Paraná e Rio Grande do Sul e o

Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações com cimento asfáltico de
petróleo constituído de no mínimo 15% e no máximo 25% de borracha moída de pneus usados,
produto classificado no código 2713.20.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.

 Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de abril de 2007.

 Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 32/06

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isen-
ção do ICMS na importação de locomotiva e trilho para
estrada de ferro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conce-

der isenção do ICMS incidente na importação, realizada por empresa concessionária de serviço de
transporte ferroviário de cargas, dos produtos, sem similar produzido no país, classificados nos
códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, a seguir indicados, para serem utilizados na
prestação de serviço de transporte ferroviário de cargas:

I - locomotiva do tipo diesel-elétrico, com potência máxima superior a 3.000
(três) mil HP, 8602.10.00;

II - trilho para estrada de ferro, 7302.10.10.
Parágrafo único. A comprovação de ausência de similar produzido no país deverá

ser efetuada por meio de laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de máqui-
nas, aparelhos, equipamentos, com abrangência em todo território nacional ou por órgão federal
especializado.

Cláusula segunda O benefício previsto neste convênio fica condicionado a
que o produto seja desonerado do Imposto de Importação (II) e das contribuições para os Progra-
mas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/P ASEP) e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2008.

 Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Atos do Poder Executivo
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CONVÊNIO ICMS 33/06

Altera o Convênio ICMS 38/01, que concede isenção às ope-
rações internas e interestaduais com automóveis de passa-
geiros, para utilização como táxi.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A alínea “c” do inciso I da cláusula primeira do Convênio

ICMS 38/01, de 6 de julho de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“c) não tenha adquirido, nos últimos dois anos, veículo com isenção ou redução

da base de cálculo do ICMS outorgada à categoria;”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

 
 Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 34/06

Dispõe sobre a dedução da parcela das contribuições para o
PIS/P ASEP e a COFINS, r efer ente às operações subseqüen-
tes, da base de cálculo do ICMS nas operações com os pro-
dutos indicados na Lei Federal nº 10.147/00, de 21 de de-
zembro de 2000.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Nas operações interestaduais com os produtos indicados no

“caput” do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, destinados à contribuintes, a base
de cálculo do ICMS será deduzida do valor das contribuições para o PIS/P ASEP e a COFINS
referente às operações subseqüentes cobradas, englobadamente na respectiva operação.

§ 1º A dedução corresponderá ao valor obtido pela aplicação de um dos percentuais
a seguir indicados, sobre a base de cálculo de origem, em função da alíquota interestadual
referente à operação:

I - com produto farmacêutico relacionado na alínea “a” do inciso I do “caput” do
art. 1º da Lei 10.147/00, com alíquota:

a) de 7% - 9,34%;
b) de 12% - 9,90%;
II - com produto de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal relacionado na

alínea “b” do inciso I do “caput” do art. 1º da Lei 10.147/00, com alíquota:
a) de 7% - 9,90%;
b) de 12% - 10,49%.
§ 2 o Não se aplica o disposto no “caput”:
I - nas operações realizadas com os produtos relacionados no “caput” do art. 3º

da Lei 10.147/00, quando as pessoas jurídicas industrializadoras ou importadoras dos mesmos
tenham firmado com a União, “compromisso de ajustamento de conduta, nos termos do § 6 º do
art. 5º da Lei n°. 7.347, de 24 de julho de 1985”, ou que tenham preenchido os requisitos
constantes da Lei n° 10.213, de 27 de março de 2001;

II - quando ocorrer a exclusão de produtos da incidência das contribuições previs-
tas no inciso I do “caput” do art. 1° da Lei 10.147/00, na forma do § 2° desse mesmo artigo.

Cláusula segunda As unidades federadas poderão, nas operações internas, adotar
a dedução de que trata este convênio, estabelecendo, de acordo com a alíquota interna aplicável, o
percentual de dedução correspondente, com o fim de excluir da base de cálculo do ICMS devido pelo
remetente dos produtos o valor das contribuições para o PIS/P ASEP e a COFINS.

Cláusula terceira Nas operações indicadas neste convênio não haverá restri-
ção da utilização dos créditos fiscais referentes aos insumos utilizados ou os referentes às opera-
ções anteriores.

Cláusula quarta  O documento fiscal que acobertar as operações indicadas neste
convênio deverá, além das demais indicações previstas na legislação tributária:

I - conter a identificação dos produtos pelos respectivos códigos da TIPI e, em
relação aos medicamentos, a indicação, também, do número do lote de fabricação;

II - constar no campo “Informações Complementares”:
a) existindo o regime especial de que trata o art. 3º da Lei nº 10.147/00, o número

do referido regime;
b) na situação prevista na parte final do inciso I do § 2º da cláusula primeira, a

expressão “o remetente preenche os requisitos constantes da Lei nº 10.213/01”;
c) nos demais casos, a expressão “Base de Cálculo com dedução do PIS COFINS”,

seguida do número deste convênio.
Cláusula quinta Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos contri-

buintes do ICMS, no período de 13 de novembro de 2002 a data de início de vigência deste
convênio, compatíveis com este convênio e com as leis alteradoras da Lei nº 10.147/00, de 21 de
dezembro de 2000.

Cláusula sexta Fica revogado o Convênio ICMS 24/01, de 18 de abril de 2001.
Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 35/06

Autoriza o Estado de Pernambuco e de Mato Grosso a conce-
der isenção do ICMS incidente nas prestações internas de
serviço de transporte ferroviário de cargas.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z,  na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados de Pernambuco e de Mato Grosso autori-

zados a conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de transporte
ferroviário de cargas.

Parágrafo único. A isenção prevista no “caput” é condicionada a que o remetente
e o destinatário da mercadoria sejam contribuintes estabelecidos no território das respectivas
unidades federadas e regularmente inscritos no Cadastro estadual.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos no período de 1º de abril de 2006 a 31 de dezembro de 2007.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 36/06

Altera o Convênio ICMS 01/99, que concede isenção do ICMS
às operações com equipamentos e insumos destinados à pres-
tação de serviços de saúde.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

 C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março

de 1999, fica acrescido do seguinte item:
“
192 8479.89.99  Reprocessador de filtros utilizados em hemodiálise

”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
 Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 37/06

Altera o Convênio ICMS 76/94, que dispõe sobre a substitui-
ção tributária nas operações com produtos farmacêuticos.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
no art. 9º da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

 C O N V Ê N I O
 Cláusula primeira Passa a vigorar com a seguinte redação o inciso XIII do

Anexo Único do Convênio ICMS 76/94, de 30 de junho de 1994:
“
XIII Contraceptivos (dispositivos intra-uterinos – DIU) 3926.90.90

    ”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
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Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 38/06

Autoriza os Estados da Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas
Gerais e Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder isen-
ção do ICMS nas saídas internas com veículos automotores,
máquinas e equipamentos para utilização pelo Corpo de
Bombeiros Militar.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas

Gerais e Santa Catarina e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS nas saídas
internas com veículos automotores, máquinas e equipamentos, para utilização exclusiva pelo
Corpo de Bombeiros Militar, nas suas atividades específicas.

§ 1º Nas operações amparadas pelo benefício previsto neste convênio, não será
exigido o estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de
setembro de 1996.

§ 2º O benefício será concedido mediante despacho da autoridade fazendária
competente, em petição do interessado.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 39/06

Dispõe sobre a adesão dos Estados do Amapá, Paraná e Piauí
ao Convênio ICMS 91/98, que autoriza os Estados de Santa
Catarina, do Espírito Santo e do Pará e Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com veí-
culos automotores adquiridos por Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais - APAE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam estendidas aos Estados do Amapá, Paraná e Piauí as

disposições do Convênio ICMS 91/98, de 18 de setembro de 1998.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS  40/06

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Mato Grosso, Rio de
Janeiro e T ocantins ao Convênio ICMS 04/04, que autoriza
os Estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Mi-
nas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe
a conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de trans-
porte intermunicipal de cargas.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam estendidas aos Estados de Mato Grosso, Rio de

Janeiro e T ocantins às disposições do Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza
os estados que menciona a conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte
intermunicipal de cargas.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/

Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 41/06

Altera o Convênio ICMS 126/98, que dispõe sobre concessão
de regime especial, na área do ICMS, para prestações de
serviços de telecomunicações.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam acrescentados ao Convênio ICMS 126/98, de 11 de

dezembro de 1998, os dispositivos a seguir indicados com as redações que se seguem:
I – o § 2º à cláusula primeira, renumerando o seu atual parágrafo único para § 1º:
“§ 2º A fruição do regime especial previsto neste convênio fica condicionado à

elaboração e apresentação, por parte da empresa prestadora de serviços de telecomunicação, de
livro razão auxiliar contendo os registros das contas de ativo permanente, custos e receitas
auferidas, tributadas, isentas e não-tributadas, de todas as unidades da Federação onde atue, de
forma discriminada e segregada por unidade federada.”;

II – o § 3º à cláusula segunda:
“§ 3º As informações contidas no livro razão auxiliar a que se refere o § 2º da

cláusula primeira deverão ser disponibilizadas, inclusive em meio eletrônico, quando solicitadas
pelo fisco, no prazo e forma definidos na legislação de cada unidade federada.”.

Cláusula segunda O inciso II do § 4º da cláusula quinta do Convênio ICMS 126/98,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“II – os dados relativos ao faturamento de todas as unidades federadas de atuação
da empresa prestadora de serviço de telecomunicação deverão ser disponibilizados, de forma
discriminada e segregada por unidade da Federação, inclusive em meio eletrônico, à unidade
federada solicitante, conforme dispuser a legislação estadual.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2007 em relação à
cláusula primeira.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 42/06

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do
ICMS nas saídas internas dos produtos denominados “minas
marítimas” destinados ao Comando da Marinha do Brasil.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a conceder

isenção nas saídas internas dos produtos denominados “minas marítimas”, quando destinados ao
Comando da Marinha do Brasil.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 43/06

Autoriza o Estado de Alagoas a conceder remissão de cré-
dito tributário, do ICM ou do ICMS, de responsabilidade
da empresa Cooperativa Agropecuária de Major Izidoro
LTDA – CAMIL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas autorizado a extinguir, por remis-

são, os créditos tributários, constituídos ou não, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias – ICM ou ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS, de responsabilidade dos estabelecimentos da Cooperativa Agropecuária de
Major Izidoro L TDA, inscritos no Cadastro de Contribuintes do Estado de Alagoas - CACEAL,
decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de maio de 2006.

Parágrafo único. Aplica-se, também, o disposto no “caput” aos créditos tributá
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rios do ICM ou do ICMS decorrentes exclusivamente de penalidades pecuniárias, por descumprimento
de obrigações acessórias, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de maio de 2006.

Cláusula segunda A remissão de que trata este convênio não confere a sujeito
passivo qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 44/06

Autoriza o Estado do Espírito Santo a conceder isenção do
ICMS nas saídas internas de residuos rochosos doados ao
Município de Conceição da Barra.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a conceder

isenção do ICMS nas saídas internas de resíduos rochosos em decorrência de doação ao Município
de Conceição da Barra.

Parágrafo único. Fica autorizado a não exigir o estorno do crédito fiscal de que
tratam os arts. 20 e 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2009.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 45/06

Autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção do ICMS nas
saídas internas de geladeira, decorrentes de doação efetua-
da pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia -
COELBA no âmbito do projeto Geladeiras para População
de Baixa Renda na Bahia.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

 C O N V Ê N I O
 Cláusula primeira Fica o Estado da Bahia autorizado a conceder isenção do

ICMS, nas saídas internas de geladeira, decorrentes de doação efetuada pela Companhia de Eletri-
cidade do Estado da Bahia - COELBA no âmbito do projeto “Geladeiras para População de Baixa
Renda na Bahia”.

Parágrafo único. As normas complementares à efetivação do referido benefício
serão estabelecidas em legislação estadual.

Cláusula segunda A inobservância das condições previstas na legislação acar-
retará a obrigação do recolhimento do imposto com os acréscimos devidos.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS  46/06

Autoriza os Estados de Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco,
Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe a isentar as saídas
internas com queijo de coalho e queijo de manteiga, na for-
ma que indica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª
reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco,

Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe autorizados a isentar as saídas internas com queijo de coalho
e queijo de manteiga, promovidas por produtor ou cooperativa de produtores, de acordo com as
condições estabelecidas nas suas respectivas legislações.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 47/06

Convalida procedimentos adotados em relação ao benefício
previsto no Convênio ICMS 23/05, que autoriza o Estado de
Santa Catarina a reduzir a base de cálculo nas saídas de
laboratório didático móvel.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a convalidar os

procedimentos adotados no período de 1º de abril de 2005 a 24 de abril de 2005 relativamente a
utilização do benefício previsto no Convênio ICMS 23/05, de 1º de abril de 2005.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 48/06

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, que dispõe
sobre concessão de regime especial, na área do ICMS, para
prestações de serviços públicos de telecomunicações.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, de 11 de

dezembro de 1998, passa a vigorar:
I) acrescido dos itens 108, 109, 110, 111 e 112:
“

”;
II) com a alteração no item 107, abaixo listado:
“

”;
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 49/06

Autoriza o Estado do Espírito Santo a conceder isenção do
ICMS, nas saídas internas de refrigeradores e lâmpadas de
até 100 W, decorr entes de doações efetuadas pela Espírito
Santo Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA no âmbito do Pro-
jeto de Redução de Perdas.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Item  Em presa Sede Ár ea de Atuação 
108 Vonar  Tel ecom unicações 

Ltda 
São Paulo – SP SP, RJ, M G , PR , RS e DF (STFC 

Local , LDN e LDI) 

109 Fal kland Tecnol ogia em  
Telecom unicações LTDA 

São Paulo – SP Todo Ter ritório Naci onal  ( STFC 
Local , LDN e LDI) 

110 Vi per Serviços de 
Telecom unicações S/A  

Belo Horizont e - M G  Todo Ter ritório Naci onal  ( STFC 
Local , LDN e LDI) 

111 Tel ebit Telecom unicações e 
Participações S/A 

Belo Horizont e – M G  Todo Ter ritório Naci onal  excet o 
São Paul o -  capi tal ( STFC local , 
LDN e LDI) 

112 Redevox Telecom unicações 
S/A 

Uberlândia – M G  Todo Ter ritório Naci onal  ( STFC 
local , LDN e LD I) 
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Cláusula primeira Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a conceder
isenção do ICMS, nas saídas internas de refrigeradores e lâmpadas de até 100 W, decorrentes de
doações efetuadas pela empresa Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA a pessoas físicas
consideradas de baixa renda, no âmbito do Projeto Redução de Perdas de energia elétrica.

Parágrafo único. O Estado do Espírito Santo poderá expedir normas comple-
mentares para a efetivação do benefício, de acordo com o interesse da receita estadual.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 50/06

Autoriza o Estado do Acre, Alagoas, Amapá, Ceará, Maranhão,
Piauí e Rondônia a dispensar juros e multas relacionados
com débitos fiscais do ICMS.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Ceará,

Maranhão, Piauí e Rondônia autorizados a dispensar o pagamento de juros e multas relacionados
com débitos fiscais do Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)
decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2005, nos percentuais abaixo
indicados, desde que o pagamento do valor atualizado do imposto seja efetuado integralmente, em
moeda corrente, com observância dos prazos a seguir estabelecidos:

I - 100% (cem por cento), se recolhido até 30 de setembro de 2006;
II - 90% (noventa por cento), se recolhido até 31 de outubro de 2006;
III - 80% (oitenta por cento), se recolhido até 30 de novembro de 2006;
IV - 70% (setenta por cento), se recolhido até 22 de dezembro de 2006.
§ 1º Considera-se débito fiscal a soma do imposto, das multas, da atualização

monetária, dos juros de mora e dos acréscimos previstos na legislação do Estado.
§ 2º Os créditos tributários de ICMS decorrentes exclusivamente de penalidades

pecuniárias por descumprimento de obrigações acessórias, cujos fatos geradores tenham ocorrido
31 de dezembro de 2005, poderão ser pagos com redução de 70% (setenta por cento) do seu valor
atualizado, se integralmente recolhidos até 30 de setembro de 2006.

§ 3º Em relação aos débitos quitados com o benefício previsto nesta cláusula, os
honorários advocatícios decorrentes da cobrança da dívida ativa tributária serão reduzidos na
mesma proporção aplicada às multas por infrações e acréscimos moratórios.

Cláusula segunda O benefício de que trata este convênio não confere ao
sujeito passivo qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula terceira Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Ceará, Maranhão,
Piauí e Rondônia poderão limitar a aplicação do benefício definido neste convênio, estabelecer
condições e reduzir o prazo previsto para sua fruição.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 51/06

Autoriza os Estados do Amapá e do Amazonas a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com quelônios cri-
ados em cativeiro.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas e de Amapá autorizados a

conceder isenção do ICMS nas operações internas com a tartaruga-da-amazônia ( podocnemis
exapansa) e o tracajá ( podocnemis unifilis) criados em cativeiro com finalidade comercial, bem
como com o produto resultante de sua matança, desde que observadas as seguintes condições:

I – o empreendimento e a atividade deverão estar licenciados pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA);

II – o transporte destes quelônios e dos produtos de sua matança deverão estar
acompanhados, além dos documentos fiscais, da licença emitida pelo IBAMA;

III – o quelônio quando da comercialização deverá estar identificado por lacre
aposto no casco, que conterá, além da numeração seqüencial, o número do registro, ano e logomarca
do IBAMA.

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não se aplica à operação destinada à
industrialização.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2008.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
 Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro

Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 52/06

Altera a cláusula quarta do Convênio ICMS 54/05, que alte-
rou o Convênio ICMS 57/95, no que diz respeito ao o Manual
de Orientação do Leiaute Fiscal de Processamento de Dados
instituído por Ato COTEPE.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFA Z e a Secretaria da

Receita Federal, na 122ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária realizada
em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os incisos II e III da cláusula quarta do Convênio ICMS 54/

05, de 1º de julho de 2005, passam a vigorar com as seguintes redações:
“II - 1º de janeiro de 2007, para os Estados de Alagoas, Amazonas, Ceará e São Paulo;
III - 1º de janeiro de 2008, para os Estados do Acre, Amapá, Bahia, Goiás, Espírito

Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Rondônia, Santa Catarina, Ser gipe e T ocantins.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 

CONVÊNIO ICMS 53/06
 

Prorroga disposições de convênios que concedem benefí-
cios fiscais.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas as disposições contidas nos convênios a

seguir indicados:
I – até 31 de dezembro de 2006, Convênio ICMS 16/91, de 25 de junho de 1991,

que autoriza o Estado de Roraima a conceder isenção do ICMS nas operações de saídas internas de
mercadorias de produção própria ou adquiridas de terceiros promovidas pela Companhia de Desen-
volvimento de Roraima – CODESAIMA;

II – até 30 de abril de 2007:
a) Convênio ICMS 33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os Estados e o

Distrito Federal a celebrar transação, a não constituir crédito ou a desconstituí-lo, nos casos e
condições que menciona;

b) Convênio ICMS 89/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado da
Paraíba a conceder isenção do ICMS nas operações internas com água dessalinizada.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2006.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

 Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 54/06

Altera o Convênio ICMS 100/97, que reduz a base de cálculo
do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

 C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O “caput” do inciso III da cláusula primeira do Convênio

ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“III - rações para animais, concentrados, suplementos, aditivos, premix ou nú-

cleo, fabricados por indústria de ração animal, devidamente registrada no Ministério da Agricultu-
ra e da Reforma Agrária, desde que:”.

Cláusula segunda Ficam acrescidos ao § 2º da cláusula primeira do Convênio
ICMS 100/97, os incisos IV e V com as seguintes redações:

“IV – ADITIVO, substâncias e misturas de substâncias ou microorganismos adi-
cionados intencionalmente aos alimentos para os animais que tenham ou não valor nutritivo, e
que afetem ou melhorem as características dos alimentos ou dos produtos destinados à alimenta-
ção dos animais;

V – PREMIX ou NÚCLEO, mistura de aditivos para produtos destinados à ali-
mentação animal ou mistura de um ou mais destes aditivos com matérias-primas usadas como
excipientes que não se destinam à alimentação direta dos animais.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2006.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
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Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 55/06

Altera o Convênio ICM 10/81, que uniformiza critério para
cobrança do ICMS nas entradas de mercadorias no estabele-
cimento impor tador.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam acrescentados os seguintes dispositivos à cláusula

quarta do Convênio ICM 10/81, de 23 de outubro de 1981, com a seguinte redação:
I - inciso IV ao § 1º:
“IV - quando o despacho aduaneiro ocorrer em ponto de fronteira alfandegado

localizado nos Estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, será exigido somente visto
do fisco da unidade federada onde estiver localizado o importador, no campo próprio da Guia.”;

II - § 3º A:
“§ 3º A Nos casos previstos no inciso IV do § 1º, a guia será preenchida pelo

contribuinte em 3 (três) vias, que após visadas terão a seguinte destinação:
I - 1ª via: contribuinte, devendo acompanhar a mercadoria ou bem no seu trans-

porte;
II - 2ª via: retida pelo fisco da unidade federada da situação do importador;
III - 3ª via: fisco federal - retida por ocasião do despacho ou liberação da merca-

doria ou bem.”.
Cláusula segunda O § 4º da cláusula quarta do Convênio ICM 10/81, passa a

vigorar com a seguinte redação:
“§ 4º O “visto” de que tratam os incisos I, III e IV do § 1º não tem efeito

homologatório, sujeitando-se o contribuinte ao pagamento do imposto, das penalidades e dos
acréscimos legais, quando cabíveis.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de julho de 2007, em relação à cláusula primeira.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 56/06

Altera o Convênio ICMS 49/95, que dispõe sobre a concessão
de regime especial à Companhia Nacional de Abastecimen-
to - CONAB.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 49/

95, de 28 de junho de 1995, passam a vigorar com as seguintes redações:
I – o inciso I da cláusula terceira:
“I - os estabelecimentos da CONAB/PGPM preencherão mensalmente o docu-

mento denominado Demonstrativo de Estoques - DES, modelo anexo, por estabelecimento,
registrando em seu verso, ou em separado, hipótese esta em que passará a integrar o demonstrati-
vo, segundo a natureza da operação, o somatório das entradas e das saídas a título de valores
contábeis, os códigos fiscais da operação ou prestação, a base de cálculo, o valor do ICMS, as
operações e prestações isentas e outras, a ele anexando via dos documentos relativos às entradas
e, relativamente às saídas, a 2ª via das notas fiscais correspondentes, remetendo-o ao estabeleci-
mento centralizador. ”;

II – o parágrafo único da cláusula quarta:
“Parágrafo único. Os livros Registro de Controle de Produção e do Estoque e o

Registro de Inventário serão substituídos pelo Demonstrativo de Estoque - DES, emitido mensal-
mente, por estabelecimento, para todos os produtos movimentados no período, devendo sua
emissão ocorrer, ainda que não tenha havido movimento de entradas ou saídas, caso em que será
aposta a expressão “sem movimento”.”;

III – a cláusula quinta:
“Cláusula quinta A CONAB manterá, em meio digital, para apresentação ao fisco

quando solicitados, os dados do Demonstrativo de Estoque – DES citado no parágrafo único da
cláusula quarta, com posição do último dia de cada mês, ficando facultado às unidades federadas
exigir a sua apresentação em meio gráfico.”.

Parágrafo único. As unidades da Federação poderão ainda:
I - exigir anualmente resumo consolidado, do País, dos Demonstrativos de Esto-

que, totalizado por unidade da Federação;
II - exigir que lhes seja comunicado imediatamente qualquer procedimento, ins-

taurado pela CONAB/PGPM, que envolva desaparecimento ou deterioração de mercadorias.”;
IV – Os §§ 4º e 5º da cláusula décima:
“§ 4º Na hipótese dos §§ 2º e 3º, o imposto será calculado sobre o preço

mínimo fixado pelo Governo Federal, vigente na data da ocorrência e recolhido em guia
especial ou, a critério de cada unidade federada, poderá ser compensado com créditos fiscais
acumulados em conta gráfica.

§ 5º O valor do imposto efetivamente recolhido, referente ao estoque de que trata
o § 2º, acrescido do valor eventualmente compensado com créditos fiscais acumulados em conta
gráfica será lançado como crédito no livro fiscal próprio, não dispensando o débito do imposto
por ocasião da efetiva saída da mercadoria.”.

Cláusula segunda Fica revogado o parágrafo único da cláusula terceira do
Convênio ICMS 49/95.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2006.

 Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de

Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 57/06

Dispõe sobre a exclusão dos Estados do Amapá, Ceará, Rio de
Janeiro e Rondônia e do Distrito Federal das disposições do
Convênio ICMS 16/03, que trata de normas e procedimentos
relativos ao registro de equipamento Emissor de Cupom Fis-
cal - ECF.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Ceará, Rio de Janeiro e

Rondônia e do Distrito Federal excluídos das disposições do Convênio ICMS 16/03, de 4 de abril
de 2003, que trata de normas e procedimentos relativos ao registro de equipamento Emissor de
Cupom Fiscal – ECF.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
 Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 58/06
 

Autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção do ICMS no
fornecimento, pela Companhia de Eletricidade do Estado da
Bahia – COELBA, de energia elétrica para unidades consu-
midoras residenciais onde existam pessoas usuárias de equi-
pamentos de autonomia limitada, vitais à preservação da
vida humana, e dependentes de energia elétrica.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado da Bahia autorizado a conceder isenção do

ICMS, no fornecimento, pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia – COELBA, de
energia elétrica, para unidades consumidoras onde existam pessoas usuárias de equipamentos de
autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica, desde
que efetuem cadastro das unidades consumidoras na concessionária, mediante:

I - solicitação por escrito, assinada pelo consumidor beneficiário do fornecimen-
to ou por seu representante legal;

II - relatório médico comprobatório, com indicação da necessidade de uso do
equipamento de preservação da vida;

III - termo de compromisso assinado pelo consumidor beneficiário do forneci-
mento de energia, ou por seu representante legal, de que o equipamento elétrico de uso essencial
à preservação da sua vida em domicílio será utilizado apenas nessa finalidade.

Parágrafo único. As normas complementares à efetivação do referido benefício
serão estabelecidas em legislação estadual.

Cláusula segunda A inobservância das condições previstas neste convênio
acarretará a obrigação do recolhimento do imposto com os acréscimos devidos.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
 Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 59/06

Dispõe sobre a adesão do Estado da Bahia ao Convênio ICMS
123/05, que autoriza as unidades federadas que menciona a
não aplicarem o disposto no § 3º da cláusula terceira do
Convênio ICMS 126/98, que dispõe sobre concessão de regi-
me especial, na área do ICMS, para prestações de serviços
públicos de telecomunicações e dá outras providências.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado do Bahia as disposições do

Convênio ICMS 123/05, de 30 de setembro de 2005.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
 Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
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Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 60/06
 

Altera o Convênio ICMS 155/05, que autoriza o Estado São
Paulo a conceder crédito outorgado do ICMS na intervenção
técnica de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo um vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O “caput” da cláusula primeira do Convênio ICMS 155/

05, de 16 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula primeira Fica o Estado de São Paulo autorizado a conceder crédito

outorgado do ICMS, por estabelecimento, relativamente à intervenção técnica em equipamento
Emissor de Cupom Fiscal - ECF, realizada até 31 de março de 2007, por fabricante ou importador
e que atenda aos requisitos legais, para o contribuinte usuário que tenha solicitado o uso do
equipamento até 1º de março de 2006.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de
sua ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 61/06

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a não exigir o crédito
tributário da Empresa Centrais Elétricas de Carazinho S/A.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a não exigir

de Centrais Elétricas de Carazinho S/A, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes de Tributos
Estaduais – CGC/TE sob nº 025/0053039, a multa material, com os acréscimos correspondentes,
relativa ao Auto de Lançamento nº 0011168030, desde que o pagamento do ICMS, acrescido de
atualização monetária e de juros, seja efetuado em até 12 parcelas mensais e consecutivas, desde
que a parcela inicial seja paga até 31 de outubro de 2006.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
 Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 62/06

Altera os Convênios ICMS 03/99 e 140/02, relativamente a
percentuais de margem de valor agregado para as operações
com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e nos
arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os percentuais constantes dos Anexos I, II e III do Convê-

nio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, aplicáveis às unidades federadas indicadas, ficam alterados
como segue:

ANEXO  I 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDO RAS 

G asolina Autom otiva 
e 

Álcool  Anidro 

Álcool  H idratado Ó l eo Com bustível  

Interest aduai s 

UF 

Internas I nterest a-
duais 

Internas 
Alíquota 

7%  
Alíquota 

12%  

Internas I nterest a-
duais 

AC 39, 21%  83, 97%  41, 58%  73, 45%  64, 60%  9, 62%  36, 42%  
AL 34, 28%  79, 03%  12, 23%  39, 16%  31, 68%  16, 94%  40, 89%  
AM  19,37%  59, 16%  23, 46%  53, 09%  51, 76%  9, 62%  36, 42%  

AP 39, 23%  85, 64%  15, 04%  42, 65%  34, 98%  32, 52%  59, 67%  
BA 27, 96%  75, 29%  31, 69%  63, 30%  54, 53%  10, 30%  37, 27%  
CE 21, 80%  62, 40%  34, 17%  66, 37%  57, 43%  9, 62%  36, 42%  
DF 21, 45%  61, 93%  35, 02%  67, 42%  58, 42%  9, 94%  46, 58%  
ES 85, 41%  153, 99%  48, 14%  88, 73%  78, 58%  -  -  
G O  21,41%  64, 06%  13, 76%  42, 97%  35, 28%  54, 78%  86, 48%  
M A 26,18%  68, 24%  14, 95%  42, 54%  34, 87%  9, 62%  36, 42%  
M G  90,92%  154, 56%  114, 83%  -  152, 07%  15, 47%  40, 82%  
M S 41,38%  88, 50%  58, 66%  96, 73%  86, 16%  34, 56%  62, 12%  
M T 69, 67%  124, 93%  114, 64%  184, 10%  184, 10%  138, 36%  184, 70%  
PA 21, 09%  72, 98%  20, 44%  60, 01%  51, 41%  9, 62%  36, 42%  
PB 18, 09%  57, 45%  15, 45%  43, 15%  35, 46%  22, 29%  47, 33%  
PE 38, 23%  84, 30%  36, 37%  69, 09%  60, 00%  16, 28%  40, 10%  
PI 22, 14%  62, 85%  45, 79%  80, 78%  71, 16%  11, 89%  34, 81%  

*PR 59, 07%  114, 96%  38, 41%  56, 98%  48, 54%  20, 23%  46, 67%  
RJ 31, 92%  88, 46%  34, 36%  81, 09%  71, 35%  11, 35%  23, 46%  
RN 22, 08%  62, 78%  31, 91%  63, 57%  54, 78%  13, 23%  36, 42%  
RO  34,26%  79, 01%  32, 81%  64, 68%  55, 83%  9, 97%  36, 86%  
RR 17, 80%  47, 25%  20, 00%  48, 81%  40, 81%  9, 97%  36, 86%  
*RS 25, 20%  73, 88%  38, 08%  78, 35%  68, 76%  9, 97%  32, 49%  
SC 66, 61%  122, 15%  44, 18%  78, 79%  69, 19%  9, 93%  36, 81%  
SE 18, 46%  62, 27%  9, 73%  39, 80%  32, 28%  -  -  
SP 56, 35%  108, 46%  25, 00%  ni hil 46, 67%  10, 48%  34, 73%  
TO  33, 32%  77, 76%  71, 19%  112, 28%  100, 87%  58, 60%  91, 09%  

*M VA’s alteradas por est e Convêni o ICM S 

ANEXO II 

O PERAÇÕES REALIZADAS PO R PRODUTO R NACIO NAL DE CO M BUSTÍVEIS 

G asolina 
Autom otiva 

Ó leo Diesel  G LP Ó l eo Com bustível  
G ás 

Natural 
Veicul ar 

Internas 
Interesta-

duais 
Internas 

Interesta-
duais 

Internas I nteresta-
duais I nternas 

Interesta-
duais I nternas 

101,12%  166, 51%  41, 13%  84, 29%  136,32%  180, 65%  41, 45%  76, 22%  30%  
86,45%  148, 60%  27, 18%  53, 23%  73, 36%  97, 00%  35, 10%  62, 77%  204, 97%  

113,57%  184, 76%  43, 61%  76, 28%  95, 89%  136, 01%  20, 45%  45, 12%  30%  
93,33%  157, 77%  79, 95%  116, 81%  125,55%  156, 31%  33, 17%  60, 45%  30%  
65,23%  126, 34%  27, 84%  50, 40%  98, 32%  138, 97%  31, 46%  58, 38%  203, 53%  
72,78%  136, 68%  13, 80%  37, 10%  95, 61%  135, 68%  29, 76%  56, 34%  214, 30%  
68,25%  124, 34%  31, 09%  48, 97%  73, 88%  97, 59%  9, 94%  46, 58%  30%  

143,33%  233, 33%  45, 86%  65, 75%  116,07%  160, 32%  - -  151, 58%  
56,46%  111, 43%  17, 54%  33, 56%  106,72%  134, 91%  28, 47%  54, 78%  30%  
75,19%  133, 59%  26, 76%  52, 72%  68, 25%  102, 72%  - -  30%  
90,92%  154, 56%  27, 74%  55, 78%  73, 07%  111, 06%  - -  207, 40%  

 96, 03%  161, 38%  45, 36%  75, 13%  126,43%  157, 31%  - -  179, 90%  
133,85%  189, 97%  148, 92%  172,91%  159,50%  180, 32%  148,92%  178,91%  223, 41%  
68,00%  140, 00%  37, 92%  66, 17%  97, 38%  137, 81%  29, 76%  56, 34%  30%  
63,90%  118, 53%  20, 97%  45, 75%  74, 69%  110, 47%  19, 52%  44, 00%  182, 13%  
84,30%  145, 74%  19, 34%  45, 54%  92, 76%  119, 05%  30, 31%  57, 00%  168, 96%  
69,15%  125, 54%  26, 08%  51, 90%  53, 40%  84, 82%  100,00%  100,00%  30%  
59,07%  114, 96%  22, 00%  38, 64%  98, 82%  125, 93%  - 68, 69%  30, 00%  
83,08%  161, 54%  42, 83%  64, 17%  48, 30%  68, 53%  49, 45%  84, 50%  - 
68,67%  124, 90%  14, 86%  38, 38%  84, 19%  121, 92%  - -  201, 67%  
87,17%  149, 55%  17, 77%  57, 03%  108,54%  136, 98%        

107,72%  159, 65%  45, 81%  75, 67%  118,16%  162, 84%  - -  -  
61,57%  124, 41%  23, 42%  40, 25%  135,93%  168, 10%  30, 70%  57, 47%  - 

117,84%  190, 45%  43, 04%  62, 55%  188,64%  228, 00%  40, 80%  69, 64%  30%  
52,96%  109, 54%  17, 94%  42, 10%  95, 99%  136, 14%  4, 97%  26, 47%  131, 71%  
56,35%  108, 46%  27, 67%  45, 09%  81, 99%  106, 80%  - -  -  
84,86%  146, 48%  26, 67%  52, 61%  84, 06%  109, 15%  58, 60%  91, 09%  30%  

          

* M VA’s alteradas por est e Convêni o ICM S  

ANEXO  III 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R IM PO RTADO RES DE CO M BUSTÍVEL 

G asolina Autom otiva Ó l eo Diesel  G LP Q AV 

UF Internas 
Interesta-

duais I nternas 
Interesta-

duais I nternas I nterestaduai s Internas 
Interesta-

duais 
AC 163, 48%  251, 30%  36, 46%  81, 95%  85, 90%  147, 87%  45, 89% 94,53%  
AL 123, 74%  198, 32%  52, 61%  83, 87%  108, 03%  136, 40%  88, 89% 127,58%  
AM  166, 96%  255, 95%  82, 89%  120, 34%  95, 89%  136, 01%  139, 74% 219,65%  
AP 93, 33%  157, 77%  79, 95%  116, 81%  125, 55%  156, 31%  194, 33% 292,44%  
BA 166, 72%  265, 37%  86, 16%  135, 65%  120, 39%  150, 45%  84, 83% 122,69%  
CE 91, 97%  162, 97%  26, 44%  52, 34%  130, 13%  194, 60%  62, 48% 116,64%  
DF 68, 25%  124, 34%  31, 09%  48, 97%  73, 88%  97, 59%  - -  
ES 143, 33%  233, 33%  45, 86%  65, 75%  116, 07%  160, 32%  16, 93% 55,91%  
G O  56,46%  111, 43%  17, 54%  33, 56%  106, 72%  134, 91%  40, 85% 40,85%  
M A 75,19%  133, 59%  26, 76%  52, 72%  68, 25%  102, 72%  101, 11% 142,30%  
M G  125,63%  200, 85%  50, 97%  84, 11%  88, 80%  130, 24%  117, 89% 190,53%  
M S 96,03%  161, 38%  45, 36%  75, 13%  126, 43%  157, 31%  98, 03% 138,59%  
M T 133, 85%  189, 97%  148, 92%  178, 91%  72, 95%  180, 32%  296, 68% 391,88%  
PA 68, 00%  140, 00%  37, 92%  66, 17%  97, 38%  137, 81%  217, 46% 353,51%  
PB 63, 90%  118, 53%  20, 97%  45, 75%  74, 69%  110, 47%  57, 87% 90,20%  
PE 84, 30%  145, 74%  19, 34%  45, 54%  92, 76%  119, 05%  38, 88% 85,17%  
PI 69, 15%  125, 54%  26, 08%  51, 90%  53, 40%  84, 82%  65, 53% 120,70%  

*PR 59, 07%  114, 96%  22, 00%  38, 64%  98, 82%  125, 93%  42, 86% 90,48%  
RJ 83, 08%  161, 54%  42, 83%  64, 17%  48, 30%  68, 53%  42, 37% 77,96%  
RN 90, 00%  153, 33%  37, 96%  66, 21%  102, 61%  144, 11%  37, 80% 83,73%  
RO  86,26%  148, 35%  34, 75%  62, 35%  108, 54%  136, 92%  45, 89% 94,53%  
RR 156, 38%  220, 48%  82, 26%  119, 59%  172, 69%  228, 55%  68, 16% 124,22%  
*RS 61, 57%  124, 41%  23, 42%  40, 25%  135, 93%  168, 10%  - -  
SC 117, 84%  190, 45%  43, 04%  63, 87%  188, 64%  236, 90%  40, 80% 65,12%  
SE 52, 96%  109, 54%  17, 94%  42, 10%  95, 99%  136, 14%  19, 01% 43,38%  
SP 56, 35%  108, 46%  27, 67%  45, 09%  81, 99%  106, 80%  40, 76% 87,69%  
TO  84, 86%  146, 48%  26, 67%  52, 61%  84, 06%  109, 15%  258, 06% 331,39%  

* M VAs alteradas por est e Convêni o ICM S 

Cláusula segunda Os percentuais constantes dos Anexos I, II, III, IV,  V,  VI,
VII, VIII e IX do Convênio ICMS 140/02, de 13 de dezembro de 2002, aplicáveis às unidades
federadas indicadas, ficam alterados como segue:
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ANEXO  I 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R 
DISTRIBUIDO RAS 

G asolina Autom otiva e Álcool  
Anidro 

Ó leo Com bustível  
UF 

Internas I nterest aduai s I nternas I nterest aduai s 
AL 88, 11%  150, 81%  28, 63%  54, 97%  
AM  19,37%  59, 16%  9, 62%  36, 42%  
AP 95, 01%  160, 02%  32, 88%  60, 10%  
BA 79, 13%  145, 32%  10, 30%  32, 89%  
CE 72, 58%  136, 41%  9, 62%  32, 07%  
DF 64, 91%  119, 88%  9, 94%  46, 58%  
ES 152, 71%  246, 18%  -  -  
G O  45,95%  97, 23%  54, 78%  86, 48%  
M A 76,36%  135, 14%  18, 98%  32, 18%  
M G  169,61%  259, 48%  27, 02%  54, 90%  
M S 93,52%  158, 02%  34, 56%  62, 12%  
M T 74, 26%  142, 01%  129, 72%  175, 77%  
PA 67, 86%  139, 80%  -  -  
PB 64, 05%  118, 73%  22, 69%  47, 82%  
PE 99, 83%  166, 44%  16, 28%  40, 10%  
PI 65, 38%  120, 51%  11, 89%  34, 81%  

*PR 106, 64%  179, 25%  -  66, 61%  
RJ 83, 37%  161, 96%  0, 00%  23, 46%  
RN 73, 435 131, 24%  13, 31%  36, 51%  
RO  85,15%  146, 87%  9, 62%  36, 42%  
*RS 61, 09%  123, 74%  13, 05%  36, 21%  
SC 64, 42%  119, 22%  9, 93%  36, 81%  
SE 44, 32%  97, 70%  -  -  
SP 90, 43%  153, 90%  18, 73%  44, 80%  
TO  82, 49%  143, 32%  58, 60%  91, 09%  

*M VA’s al teradas por est e Convêni o ICM S 

ANEXO  II 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R PRO DUTO R NACIO NAL DE COM BUSTÍVEL 

G asolina Autom otiva Ó l eo Diesel  G LP Ó l eo Com bustível  
UF 

Internas 
Interest a-

duais 
Internas 

Interest a-
duais 

Internas 
Interest a-

duais 
Internas 

Interest a-
duais 

AL 169, 63%  259, 51%  40, 90%  69, 76%  73, 36%  97, 00%  36, 95%  65, 00%  
AM  325,53%  467, 38%  94, 33%  134, 14%  137, 01%  185, 55%  25, 99%  51, 80%  
AP 179, 52%  272, 70%  120, 82%  166, 05%  125, 55%  156, 31%  34, 92%  62, 55%  
BA 153, 16%  246, 79%  23, 99%  65, 32%  98, 35%  138, 97%  31, 46%  58, 38%  
CE 146, 47%  137, 63%  35, 82%  63, 64%  95, 61%  135, 68%  35, 44%  63, 19%  
DF 132, 40%  209, 87%  43, 78%  63, 39%  73, 88%  97, 59%  9, 94%  46, 58%  
ES 237, 78%  362, 71%  55, 54%  76, 75%  116, 07%  160, 32%  -  -  
G O  89,28%  155, 78%  23, 71%  40, 58%  106, 72%  134, 91%  28, 47%  54, 78%  
M A 152,69%  236, 92%  40, 79%  69, 63%  68, 25%  102, 72%  81, 11%  141, 48%  
M G  169,61%  259, 48%  52, 76%  86, 29%  73, 07%  111, 06%  -  -  
M S 175,45%  267, 27%  59, 16%  91, 76%  126, 43%  157, 31%  -  -  
M T 142, 38%  215, 27%  139, 52%  169, 71%  117, 99%  138, 90%  139, 52%  169, 71%  
PA 136, 60%  237, 99%  35, 39%  63, 12%  99, 33%  140, 16%  -  -  
PB 134, 80%  213, 07%  34, 49%  62, 04%  74, 69%  110, 47%  20, 98%  45, 76%  
PE 166, 44%  255, 25%  30, 08%  58, 63%  92, 76%  119, 05%  30, 31%  57, 00%  
PI 132, 27%  209, 69%  38, 80%  67, 23%  53, 40%  84, 82%  100, 00%  100, 00%  

*PR 106, 64%  179, 25%  32, 10%  50, 12%  98, 82%  125, 93%  -  66, 61%  
RJ 158, 61%  269, 45%  54, 99%  78, 15%  48, 30%  68, 53%  50, 13 85, 34%  
RN 148, 38%  231, 17%  39, 57%  68, 16%  84, 19%  121, 92%  -  -  
RO  164,68%  252, 91%  46, 28%  76, 24%  108, 54%  136, 98%  -  -  
*RS 109, 85%  191, 46%  31, 07%  48, 94%  135, 93%  168, 10%  38, 88%  67, 33%  
SC 249, 67%  366, 22%  63, 30%  85, 56%  188, 64%  228, 00%  40, 80%  69, 94%  
SE 87, 72%  157, 15%  24, 55%  50, 06%  95, 99%  136, 14%  4, 97%  26, 47%  
SP 90, 43%  153, 90%  36, 79%  55, 44%  81, 99%  106, 80%  ni hil ni hil 
TO  159, 75%  246, 34%  38, 70%  67, 10%  84, 06%  109, 15%  60, 07%  92, 85%  

* M VA’s alteradas por este Convêni o ICM S 

ANEXO  III 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R DISTRIBUIDO RAS 

G asolina Autom otiva e Álcool  
Anidro 

Ó leo Com bustível  
UF 

Internas I nterest aduai s I nternas I nterest aduai s 
AL 68, 27%  124, 35%  32, 42%  59, 55%  
AM  17,80%  57, 06%  9, 62%  36, 42%  
AP 74, 47%  132, 63%  38, 62%  67, 01%  
BA 61, 48%  121, 21%  13, 36%  36, 58%  
CE 57, 07%  115, 16%  13, 11%  36, 28%  
DF 52, 19%  102, 93%  9, 94%  46, 58%  
ES 146, 82%  238, 11%  -  -  
G O  44,04%  94, 65%  74, 19%  109, 87%  
M A 58,12%  110, 83%  3, 06%  37, 41%  
M G  139,25%  219, 00%  30, 55%  59, 20%  
M S 77,17%  136, 22%  34, 99%  62, 63%  
M T 69, 67%  162, 03%  138, 44%  179, 76%  
PA 54, 53%  120, 76%  -  -  
PB 47, 98%  97, 31%  27, 91%  54, 11%  
PE 73, 22%  130, 95%  17, 85%  41, 99%  
PI 53, 06%  104, 07%  14, 99%  38, 54%  

*PR 100, 02%  170, 30%  -  68, 65%  
RJ 68, 36%  140, 51%  -  25, 76%  
RN 55, 92%  107, 90%  18, 44%  42, 70%  
RO  68,24%  124, 33%  -  -  
RR 77, 47%  136, 63%  15, 01%  38, 57%  
*RS 58, 56%  120, 22%  15, 01%  38, 57%  
SC 64, 42%  119, 22%  9, 93%  36, 81%  
SE 42, 28%  94, 90%  -  -  
SP 87, 74%  150, 31%  19, 11%  45, 25%  
TO  67, 07%  122, 76%  58, 63%  91, 12%  

*M VA’s alteradas por est e Convêni o ICM S 

ANEXO  IV 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R PRO DUTO R N ACIO NAL DE CO M BUSTÍVEL 

G asolina Autom otiva Ó l eo D iesel  G LP Ó l eo Com bustível  
UF 

Internas 
Interest a-

duai s 
Internas 

Interest a-
duai s 

Internas 
Interest a-

duai s 
Internas 

Interest a-
duai s 

AL 133, 65%  211, 53%  49, 77%  80, 45%  76, 74%  100, 84%  41, 32%  70, 26%  
AM  167, 63%  256, 84%  69, 12%  103, 76%  103, 49%  145, 17%  21, 92%  46, 89%  
AP 142, 26%  223, 02%  111, 92%  155, 33%  126, 27%  157, 12%  39, 30%  67, 83%  
BA 124, 38%  207, 37%  35, 05%  80, 06%  110, 51%  153, 62%  33, 62%  60, 99%  
CE 118, 02%  198, 66%  46, 99%  77, 09%  110, 06%  153, 09%  38, 84%  67, 28%  
DF 110, 84%  181, 13%  52, 84%  73, 68%  79, 86%  104, 39%  9, 94%  46, 58%  
ES 229, 38%  351, 20%  67, 96%  90, 87%  167, 68%  222, 51%  -  -  
G O  86,70%  152, 30%  31, 40%  49, 31%  147, 63%  181, 40%  44, 58%  74, 19%  
M A 119, 54%  192, 71%  49, 28%  79, 85%  74, 15%  109, 82%  86, 59%  148, 79%  
M G  139,25%  219, 00%  64, 47%  100, 57%  76, 91%  115, 75%  -  -  
M S 145, 65%  227, 54%  71, 18%  106, 24%  127, 93%  159, 01%  -  -  
M T 133, 85%  189, 97%  149, 49%  179, 55%  167, 35%  187, 72%  149, 49 179, 55%  
PA 114, 40%  206, 29%  43, 56%  72, 97%  111, 02%  154, 24%  -  -  
PB 105, 38%  173, 85%  42, 46%  71, 64%  78, 33%  114, 85%  25, 02%  50, 62%  
PE 130, 95%  207, 94%  40, 85%  71, 77%  93, 00%  119, 32%  30, 65%  57, 41%  
PI 111, 97%  182, 63%  48, 48%  78, 89%  59, 44%  92, 10%  100, 00%  100, 00%  

*PR 100, 02%  170, 30%  42, 24%  61, 64%  137, 52%  170, 13%  -  68, 65%  
RJ 133, 65%  233, 79%  66, 84%  91, 77%  54, 72%  75, 82%  56, 50%  93, 21%  
RN 116, 45%  188, 60%  47, 69%  77, 95%  86, 62%  124, 84%  -  -  
RO  133, 41%  211, 22%  58, 68%  91, 18%  109, 02%  137, 52%  -  -  
*RS 104, 63%  184, 21%  43, 89%  63, 52%  135, 94%  168, 11%  36, 71%  64, 71%  
SC 172, 98%  263, 97%  66, 77%  89, 51%  197, 39%  237, 94%  -  -  
SE 84, 96%  153, 37%  32, 85%  60, 06%  134, 08%  182, 02%  18, 13%  42, 33%  
SP 87, 74%  150, 31%  48, 60%  68, 87%  142, 73%  175, 83%  ni hil ni hil 
TO  131, 65%  208, 87%  49, 17%  79, 72%  88, 88%  114, 64%  65, 90%  99, 87%  

* M VA’s al teradas por est e Convêni o ICM S 

ANEXO  V 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R DISTRIBUIDO RAS 

G asolina Autom otiva e Álcool  Anidro Ó l eo Com bustível  
UF 

Internas I nterest aduai s I nternas I nterest aduai s 
AL 135, 72%  214, 30%  34, 55%  62, 10%  
AM  17,80%  57, 06%  9, 62%  36, 42%  
AP 144, 38%  225, 83%  38, 99%  67, 46%  
BA 106, 03%  174, 71%  37, 50%  65, 67%  
CE 117, 78%  198, 33%  14, 66%  38, 15%  
DF 106, 66%  175, 54%  9, 94%  46, 58%  
ES 282, 38%  423, 81%  -  -  
G O  79,94%  143, 17%  74, 19%  109, 87%  
M A 121, 00%  194, 67%  90, 37%  153, 83%  
M G  237,85%  350, 47%  32, 94%  62, 12%  
M S 142, 50%  223, 34%  40, 75%  69, 57%  
M T 191, 54%  284, 88%  150, 43%  198, 99%  
PA 114, 22%  206, 03%  -  -  
PB 105, 57%  174, 10%  28, 34%  54, 62%  
PE 150, 41%  233, 88%  21, 63%  46, 54%  
PI 107, 25%  176, 33%  17, 04%  41, 01%  

*PR 159, 84%  251, 13%  -  74, 28%  
RJ 134, 02%  234, 32%  0, 00%  29, 29%  
RN 117, 33%  189, 78%  18, 52%  42, 79%  
RO  132, 02%  209, 36%  0, 00%  0, 00%  
*RS 104, 02%  183, 37%  18, 25%  42, 48%  
SC 66, 61%  122, 15%  9, 93%  36, 81%  
SE 81, 31%  148, 37%  -  -  
SP 139, 12%  218, 83%  24, 26%  51, 54%  
TO  128, 68%  204, 91%  65, 90%  99, 88%  

* M VA’s al teradas por est e Convêni o ICM S 

ANEXO  VI 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R PRO DUTO R NACIO NAL DE CO M BUSTÍVEL 

G asolina Autom otiva Ó l eo D iesel  G LP Ó l eo Com bustível  
UF 

Internas 
Interesta-

duai s 
Internas 

Interesta-
duai s 

Internas 
Interesta-

duai s 
Internas 

Interesta-
duai s 

AL 237, 89%  350, 52%  65, 93%  99, 92%  107, 28%  135, 54%  43, 25% 72,59%  
AM  239, 58%  352, 77%  65, 02%  98, 82%  95, 82%  136, 01%  20, 45% 45,12%  
AP 250, 28%  367, 04%  160, 05%  213, 31%  169, 68%  206, 46%  41, 13% 70,03%  
BA 219, 45%  337, 61%  48, 83%  98, 44%  139, 98%  189, 14%  37, 50% 65,67%  
CE 211, 01%  326, 04%  59, 95%  92, 71%  136, 68%  185, 15%  41, 67% 70,69%  
DF 191, 23%  288, 31%  67, 63%  90, 49%  107, 90%  136, 25%  9, 94% 46,58%  
 ES 429, 96%  625, 97%  80, 93%  105, 60%  167, 68%  222, 51%  -  -  
G O  135,41%  218, 12%  39, 16%  58, 13%  147, 63%  181, 40%  44, 58% 74,19%  
M A 216, 65%  322, 21%  65, 80%  99, 76%  103, 57%  145, 27%  90, 37% 153,83%  
M G  237,85%  350, 47%  80, 28%  119, 86%  109, 93%  156, 01%  -  -  
M S 245, 18%  360, 24%  87, 44%  125, 83%  170, 74%  207, 65%  -  -  
M T 311, 77%  410, 59%  162, 12%  193, 70%  210, 33%  235, 23%  162, 12% 193,70%  
PA 201, 95%  331, 35%  59, 44%  92, 10%  141, 18%  190, 57%  -  -  
PB 194, 24%  292, 32%  58, 38%  90, 82%  111, 36%  154, 65%  26, 55% 52,46%  
PE 233, 88%  345, 18%  53, 52%  87, 22%  130, 48%  161, 91%  36, 30% 64,22%  
PI 191, 06%  288, 08%  63, 46%  96, 94%  85, 60%  123, 62%  100, 00% 100,00%  

*PR 159, 84%  251, 13%  54, 02%  75, 02%  137, 72%  170, 13%  -  74, 28%  
RJ 230, 04%  371, 49%  81, 04%  108, 10%  77, 32%  101, 50%  57, 21% 94,09%  
RN 211, 25%  315, 00%  64, 37%  98, 03%  122, 86%  168, 50%  -  -  
RO  231, 68%  342, 24%  72, 27%  107, 55%  149, 34%  183, 34%    -  
*RS 165, 77%  269, 13%  52, 81%  73, 65%  182, 09%  220, 56%  45, 27% 75,03%  
SC 338, 18%  484, 24%  90, 38%  116, 34%  245, 11%  292, 17%  47, 28% 77,44%  
SE 138, 31%  226, 45%  41, 29%  70, 23%  134, 08%  182, 02%  18, 13% 42,33%  
SP 139, 12%  218, 83%  61, 09%  83, 06%  142, 73%  175, 83%  ni hil ni hil 
TO  225, 51%  334, 01%  63, 33%  96, 79%  120, 07%  150, 08%  67, 43% 101,72%  

* M VA’s al teradas por est e Convêni o ICM S 

ANEXO  VII 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R IM PO RTADO R DE CO M BUSTÍVEIS 

G asolina Autom otiva Ó l eo D iesel  G LP Q AV 
UF 

Internas 
Interest a-

duais 
Internas 

Interest a-
duais 

Internas 
Interest a-

duais 
Internas 

Interest a-
duais 

AL 223, 56%  331, 41%  69, 07%  103, 70%  108, 03%  136, 40%  99, 27%  140, 09%  
AM  431, 92%  609, 22%  147,49%  198, 18%  137, 01%  185, 55%  152, 00%  236, 01%  
AP 179, 52%  272, 70%  120,82%  166, 05%  125, 55%  156, 31%  205, 32%  307, 09%  
BA 550, 71%  791, 38%  215,02%  279, 54%  356, 50%  418, 81%  84, 33%  122, 69%  
CE 200, 57%  311, 74%  52, 41%  83, 63%  95, 61%  135, 68%  30, 00%  73, 33%  
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DF 132, 40%  209, 87%  43, 78%  63, 39%  73, 88%  97, 59%  -  -  
ES 237, 78%  362, 71%  55, 54%  76, 75%  116, 07%  160, 32%  16, 93%  55, 91%  
G O  86,70%  152, 30%  31, 40%  49, 31%  147, 63%  181, 40%  50, 26%  50, 26%  
M A 152, 69%  236, 92%  40, 79%  69, 63%  68, 25%  102, 72%  112, 00%  155, 42%  
M G  194,12%  292, 16%  65, 49%  101, 81%  88, 80%  130, 24%  122, 59%  196, 79%  
M S 175, 45%  267, 27%  59, 16%  91, 76%  126, 43%  157, 31%  104, 06%  145, 86%  
M T 142, 38%  215, 27%  139,52%  169, 71%  117, 99%  138, 90%  294, 39%  393, 88%  
PA 136, 60%  237, 99%  35, 39%  63, 12%  99, 33%  140, 16%  -  -  
PB 134, 80%  213, 07%  34, 49%  62, 04%  74, 69%  110, 47%  68, 35%  102, 83%  
PE 166, 44%  255, 25%  30, 08%  58, 63%  92, 76%  119, 05%  41, 72%  88, 95%  
PI 132, 27%  209, 69%  38, 80%  67, 23%  53, 40%  84, 82%  72, 52%  130, 03%  

*PR 106, 64%  179, 25%  32, 10%  50, 12%  98, 82%  125, 93%  39, 17%  85, 73%  
RJ 158, 61%  269, 45%  54, 99%  78, 15%  48, 30%  68, 53%  45, 69%  82, 11%  
RN 173, 21%  264, 29%  53, 53%  84, 98%  102, 61%  144, 11%  40, 88%  87, 84%  
RO  164, 68%  252, 91%  46, 28%  76, 24%  108, 54%  136, 98%  -  -  
*RS 109, 85%  191, 46%  31, 07%  48, 94%  135, 93%  168, 10%  -  -  
SC 249, 67%  366, 22%  63, 30%  85, 56%  186, 64%  228, 00%  -  -  
SE 87, 72%  157, 15%  24, 55%  50, 06%  95, 99%  136, 14%  19, 01%  43, 38%  
SP 90, 43%  153, 90%  36, 79%  55, 44%  81, 99%  106, 80%  47, 69%  96, 92%  
TO 159,75% 246,34% 38,70% 67,10% 84,06% 109,15% 276,91% 354,11% 

* M VAs alteradas por est e Convêni o ICM S 

ANEXO  VIII 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R IM PO RTADO R DE CO M BU STÍVEIS 

  

G asolina Autom otiva Ó leo D iesel  G LP Q AV 

UF 
Internas 

Interest a-
duai s 

Internas 
Interest a-

duai s 
Internas 

Interest a-
duai s 

Internas 
Interest a-

duai s 

AL 180,37% 273,83% 55,95% 87,89% 74,46% 98,25% 53,18% 84,55% 

AM 234,54% 346,05% 115,38% 159,49% 103,49% 145,17% 141,74% 222,33% 

AP 142,26% 223,02% 111,92% 155,33% 126,27% 157,12% 209,39% 312,51% 

BA 230,51% 352,76% 152,45% 204,15% 356,55% 418,81% 84,83% 122,69% 

CE 142,25% 231,85% 63,32% 96,77% 110,06% 153,09% 33,41% 77,88% 

DF 110,84% 181,13% 52,84% 73,68% 79,86% 104,39% - - 
ES 229,38% 351,20% 67,96% 90,87% 167,68% 222,51% 24,72% 66,30% 

G O 86,70% 152,30% 31,40% 49,31% 147,63% 181,40% 50,26% 50,26% 

M A 119,54% 192,71% 49,28% 79,85% 74,15% 109,82% 110,36% 153,45% 

M G 161,00% 248,00% 78,17% 117,28% 93,00% 135,36% 129,04% 205,39% 

M S 145,65% 227,54% 71,18% 106,24% 127,93% 159,01% 107,14% 149,56% 

M T 133,85% 189,97% 149,49% 179,55% 166,35% 187,72% 296,68% 391,88% 

PA 114,40% 206,29% 43,56% 72,97% 111,02% 154,24% - - 
PB 105,38% 173,85% 42,46% 71,64% 78,33% 114,85% 65,13% 98,95% 

PE 130,95% 207,94% 40,85% 71,77% 93,00% 119,32% 45,98% 94,64% 

PI 111,97% 182,63% 48,48% 78,89% 59,44% 92,10% 73,99% 131,99% 

*PR  100,02% 170,30% 42,24% 61,64% 137,72% 170,13% 42,23% 84,75% 

RJ 133,65% 233,79% 66,84% 91,77% 54,72% 75,82% 49,18% 86,47% 

RN 138,09% 217,46% 62,46% 95,74% 105,29% 147,33% 44,84% 93,13% 

RO 133,41% 211,22% 58,68% 91,18% 109,02% 137,52% - - 
*RS 104,63% 184,21% 43,89% 63,52% 135,94% 168,11% - - 
SC 172,98% 263,97% 66,77% 89,51% 197,39% 237,94% - - 
SE 84,96% 153,37% 32,85% 60,06% 134,08% 182,02% 25,95% 51,75% 

SP 87,74% 150,31% 48,60% 68,87% 142,73% 175,83% 47,97% 97,29% 

TO 131,65% 208,87% 49,17% 79,72% 88,88% 114,64% 274,53% 351,24% 
* M VAs al teradas por est e C onvêni o ICM S 

ANEXO  IX 

O PERAÇ Õ ES REALIZADAS PO R  IM PO R TADO R D E CO M BU STÍVEIS 

G asolina Autom otiva Ó leo Diesel  G LP Q AV 

UF 
Internas 

Interesta-
duai s 

Internas 
Interesta-

duai s 
Internas 

Interesta-
duai s 

Internas 
Interesta-

duai s 

AL 305, 46% 440, 62% 99,11% 139, 89% 148, 73% 182, 65% 108, 44% 151, 13% 

AM 324, 47% 465, 96% 110, 15% 153, 20% 95,89% 136, 01% 139, 74% 219, 65% 

AP 250, 28% 367, 04% 160, 05% 213, 31% 169, 68% 206, 46% 220, 93% 327, 91% 

BA 268, 67% 405, 03% 140, 31% 189, 53% 224, 97% 269, 29% 84,83% 122, 69% 

CE 279, 29% 419, 57% 79,48% 116, 25% 136, 68% 185, 15% 36,65% 82,20% 

DF 191, 23% 288, 31% 67,63% 90,49% 107, 90% 136, 25% - - 
ES 429, 96% 625, 97% 80,93% 105, 60% 167, 68% 222, 51% 24,72% 66,30% 

G O 135, 41% 218, 12% 39,16% 58,13% 147, 63% 181, 40% 50,26% 50,26% 

M A 216, 65% 322, 21% 65,80% 99,76% 103, 57% 145, 27% 121, 75% 167, 17% 

M G 268,57% 391, 42% 95,31% 138, 18% 129, 02% 179, 29% 133, 98% 211, 97% 

M S 245, 18% 360, 24% 87,44% 125, 83% 170, 74% 207, 65% 113, 45% 157, 17% 

M T 311, 77% 410, 59% 162, 12% 193, 70% 210, 33% 235, 23% 162, 12% 193, 70% 

PA 201, 95% 331, 35% 59,44% 92,10% 141, 18% 190, 57% - - 
PB 194,24% 292, 32% 58,38% 90,82% 111, 36% 154, 65% 76,10% 112, 16% 

PE 233, 88% 345, 18% 53,52% 87,22% 130, 48% 161, 91% 48,97% 98,62% 

PI 191, 06% 288, 08% 63,46% 96,94% 85,60% 123, 62% 81,35% 141, 80% 

*PR  159, 84% 251, 13% 54,02% 75,02% 137, 72% 170, 13% 45,73% 94,84% 

RJ 230, 04% 371, 49% 81,04% 108, 10% 77,32% 101, 50% 52,6% 90,82% 

RN 242, 37% 356, 50% 80,80% 117, 84% 145, 14% 195, 35% 48,09% 97,45% 

RO 231, 68% 342, 24% 72,27% 107, 55% 149, 34% 183, 34% - - 
*RS 165, 77% 269, 13% 52,81% 73,65% 182, 09% 220, 56% - - 
SC 338, 18% 484, 24% 90,38% 116, 34% 245, 11% 292, 17% - - 
SE 138, 31% 226, 45% 41,29% 70,23% 134, 08% 182, 02% 25,95% 51,75% 

SP 139, 12% 218, 83% 61,09% 83,06% 142, 73% 175, 83% 55,25% 107, 00% 

TO 225, 51% 334, 01% 63,33% 96,79% 120, 07% 150, 08% 294, 25% 375, 00% 
* M VA s al teradas por este Convêni o ICM S 

ANEXO  X 

O PERAÇÕ ES REALIZADAS PO R DISTRIBUIDO RAS DE CO M BUSTÍVEIS 

Álcool  hidratado 

Interest aduai s U F 
Internas 

7% 12% 

AL 34,47% 71,86% 62,62% 

AM 22,61% 51,16% 49,88% 

AP 25,32% 60,16% 51,55% 

BA 37,97% 81,77% 72,00% 

C E 46,15% 86,79% 76,75% 

D F 47,08% 87,97% 77,87% 

ES 61,38% 112, 61% 101, 18% 

G O 23,92% 60,78% 52,14% 

M A 25,22% 60,04% 51,43% 

M G 134, 02% - 183, 01% 

M S 177, 18% 254, 25% 235, 21% 

M T 170, 35% 257, 18% 257, 18% 

PA 31,53% 81,70% 71,93% 

PB 25,76% 60,73% 52,09% 

PE 48,55% 89,85% 79,64% 

PI 58,81% 102, 97% 92,06% 

PR 50,86% - 61,89% 

R J 46,36% 105, 51% 94,46% 

R N 43,69% 83,65% 73,77% 

*R S 50,41% 101, 27% 90,45% 

SC 34,98% - 67,38% 

SE 19,54% 57,49% 49,02% 

SP 36,17% - 64,67% 

TO 86,48% 138, 34% 125, 52% 
* M VA ’s al teradas por est e Convêni o ICM S 

Cláusula terceira Ficam convalidados, até a data da entrada em vigor deste
convênio, os procedimentos adotados desde 15 de junho de 2006 pelo Estado do Paraná e desde 1º
de julho de 2006 pelos Estados do Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul, no tocante às margens
de valor agregado.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

 Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 63/06

Altera o Convênio ICMS 166/05, que autoriza o Estado de
Mato Grosso do Sul a dispensar o pagamento de juros e mul-
tas relacionados com débitos fiscais do ICMS relativo ao ser-
viço de telecomunicações.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 166/05, de 16 de

dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula segunda A fruição do benefício a que se refere este convênio fica

condicionada a que o pagamento dos débitos fiscais ocorra até 31 de agosto de 2006.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 64/06

Estabelece disciplina para a operação de venda de veiculo
autopropulsado realizada por pessoa jurídica que explore a
atividade de produtor agropecuário,locação de veículos e ar-
rendamento mercantil, com menos de 12 (doze) meses da
aquisição da montadora.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006,
considerando a grande freqüência de operações de vendas de veículos

autopropulsados por pessoa jurídica atuante na atividade de produtor agropecuária, locação de
veículos e arrendamento mercantil com menos de 12 (doze) meses da sua aquisição, considerando
que essas operações enquadram-se nas hipóteses de incidências do imposto previstas na Lei
Complementar 87/96, e tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Na operação de venda de veículo autopropulsado, realizada

por pessoa jurídica que explore a atividade de produtor agropecuário, locação de veículos e
arrendamento mercantil, antes de 12 (doze) meses da data da aquisição junto à montadora, deverá
ser efetuado o recolhimento do ICMS em favor do estado do domicilio do adquirente, nas condi-
ções estabelecidas neste convênio.

Parágrafo único. A pessoa jurídica contribuinte do imposto poderá revender os
veículos autopropulsados do seu ativo imobilizado, após transcorrido o período indicado no
“caput”  como dispuser a legislação da sua  unidade da Federação.

Cláusula segunda A base de cálculo do imposto será o preço de venda ao
público sugerido pela montadora.

§ 1º Sobre a base de cálculo será aplicada à alíquota interna cabível, estabelecida
para veículo novo, por parte do fisco do domicílio do adquirente.

§ 2º Do resultado obtido na forma do § 1º será deduzido o crédito fiscal constante
da nota fiscal de aquisição emitida pela montadora.

§ 3º O imposto apurado será recolhido em favor da unidade Federada do domicilio
do adquirente, pela pessoa jurídica indicada na cláusula primeira, através de  GNRE quando locali-
zado em Estado diverso do adquirente, e quando no mesmo Estado, através de documento próprio
de arrecadação do ente tributante.

§ 4° A falta de recolhimento pela pessoa jurídica não exclui a responsabilidade do
adquirente pelo pagamento do imposto que deverá fazê-lo através de documento de arrecadação
do seu Estado, por ocasião da transferência do veículo.

Cláusula terceira A montadora quando da venda de veículo a pessoa jurídi-
ca indicada na cláusula primeira, além do cumprimento das demais obrigações previstas na
legislação, deverá:

I - mencionar, na nota fiscal da respectiva operação, no campo “Informações
Complementares”, a seguinte indicação: “ocorrendo alienação do veículo antes de ___/____/
____ (data correspondente ao último dia do décimo mês posterior à emissão do respectivo
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documento fiscal) deverá ser recolhido o ICMS com base no Convênio ICMS 64/06 (indicações do
número deste convênio);

II - encaminhar, mensalmente, à Secretaria da Fazenda, Finanças ou Tributação,
do domicilio do adquirente, informações relativas a:

a) endereço do adquirente e seu número de inscrição no CNPJ;
b) número, série e data da nota fiscal emitida e dos dados identificadores do

veículo vendido.
Cláusula quarta Para controle do fisco, no primeiro licenciamento, deverá cons-

tar no “Certificado de Registro e Licenciamento de V eículo” expedido pelo DETRAN, no campo
“Observações” a indicação: “A alienação deste veículos antes de x/y (data indicada na nota fiscal da
aquisição do veículo) “somente com a apresentação do documento de arrecadação do ICMS”.

Cláusula quinta As pessoas indicadas na cláusula primeira, adquirentes de
veículos, nos termos deste Convênio, quando procederem a venda, possuindo Nota Fiscal
modelo I ou I-A, deverá emiti-la, em nome do adquirente, na forma da legislação que rege a
matéria, constando no campo “Informações Complementares” a apuração do imposto na
forma da cláusula segunda.

§ 1º Caso a pessoa jurídica alienante não disponha do documento fiscal próprio,
estas demonstrações deverão ser feitas no documento utilizado na transação comercial de forma
que identifique o valor da base de cálculo, o débito do ICMS da operação e o de origem.

§ 2º Em qualquer caso, deverá fazer a juntada da cópia da nota fiscal original
expedida pela montadora quando da aquisição do veículo.

Cláusula sexta Quando a unidade federada do domicílio do adquirente adotar
em sua legislação redução de base de cálculo ou crédito presumido na operação com veículo novo,
deverá adotar o mesmo procedimento para as operações sujeitas as regras deste convênio.

Cláusula sétima As repartições estaduais de trânsito não poderão efetuar a
transferência de veículo oriundo de pessoa jurídica indicada na cláusula primeira, em desacordo
com as regras estabelecidas neste convênio.

Cláusula oitava Ficam as unidades da Federação autorizadas a adotarem proce-
dimentos simplificados de cadastramento e escrituração fiscal para as pessoas jurídicas indicadas
na cláusula primeira, que praticarem as operações disciplinadas neste convênio.

Cláusula nona Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 65/06

Autoriza os Estado de Alagoas e Bahia a conceder isenção do
ICMS nas saídas de cisternas para captação de água de chuva.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua

122ª reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas autorizado a conceder isenção do

ICMS na saída interna, em doação, de cisterna, classificada no código 3925.10.00 da Nomencla-
tura Comum do Mercosul - NCM, desde que o doador:

I - firme termo de compromisso com a Secretaria Coordenadora do Desenvolvi-
mento Econômico – SDE, de participação, como doador, em programa social promovido por
aquela secretaria ou entidades por ela autorizadas;

II - repasse essas mercadorias, a título de doação, para a SDE ou para entidades ou
beneficiários por ela autorizados.

Cláusula segunda Fica o Estado da Bahia autorizado a conceder isenção do
ICMS na saída interestadual, em doação, de 600 (seiscentas) cisternas, classificadas no código
3925.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, quando a mercadoria se destinar ao
Estado de Alagoas para fins também de doação nos termos da cláusula anterior.

Cláusula terceira Na hipótese das cláusulas anteriores ficam os Estados de
Alagoas e da Bahia, também, autorizados a não exigir o estorno do crédito fiscal previsto do art.
21 da Lei Complementar 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de outubro de 2006.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.
 
Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim

Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 66/06

Autoriza o Estado de Santa Catarina a extinguir, por r emis-
são, créditos tributários de responsabilidade da Cooperativa
Central Catarinense de Laticínios.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a extinguir, por

remissão, os créditos tributários, constituídos ou não, relativos ao Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias – ICM ou ao Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação – ICMS, de responsabilidade da Cooperativa Central Catarinense de Laticínios,
relativamente aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2004.

Cláusula segunda O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou
compensação das importâncias já pagas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 67/06

Autoriza o Estado de Pernambuco a conceder redução da base
de cálculo do ICMS nas operações com hipoclorito de sódio
relativas a Convênio celebrado com o Ministério da Saúde.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFA Z, na sua 122ª

reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Pernambuco autorizado a conceder redu-

ção da base de cálculo do ICMS nas operações com hipoclorito de sódio, relativas a Convênio
celebrado com o Ministério da Saúde para produção e distribuição do referido produto, de forma
que a carga tributária seja equivalente a 11% (onze por cento) do valor das referidas operações,
observadas as normas estabelecidas pela legislação estadual.

Parágrafo único. Fica o Estado de Pernambuco autorizado a não exigir o estorno
proporcional dos créditos fiscais do ICMS relativo às operações de que trata esta cláusula.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ - Bernard Appy p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo p/ Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas - Marcos Antônio Garcia p/
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá - João Bittencourt da Silva p/ Rubens Orlando de
Miranda Pinto; Amazonas - Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - W alter Cairo de
Oliveira Filho; Ceará - José Maria Martins Mendes; Distrito Federal - V aldivino José de Oliveira;
Espirito Santo - José T eófilo Oliveira; Goiás - Antônio Ricardo Gomes de Souza p/ Oton Nasci-
mento Júnior; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - W aldir Júlio Te is;
Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais - Pedro
Menegetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba - Milton Gomes
Soares; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano
Gomes; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Alexandre da Cunha Ribeiro
Filho p/ Antonio Francisco Neto; Rio Grande do Norte - Lina Maria V ieira; Rio Grande do Sul -
Ario Zimmermann; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Carlos Pedrosa Junior; Santa
Catarina - Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Luiz T acca Junior; Ser gipe -
Gilmar de Melo Mendes; T ocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ECF 03/06

Autoriza o Estado do T ocantins a prorr ogar o prazo pr evisto
na cláusula primeira do Convênio ECF 01/01, que dispõe
sobre informações do faturamento de estabelecimento usu-
ário de ECF,  prestadas por administradoras de car tão de cré-
dito e autoriza a concessão de crédito outorgado.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secr etaria
da Receita Federal - SRF, na sua 122ª reunião ordinária, realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 julho
de 2006, tendo em vista o disposto no art. 63 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e na Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Tocantins autorizado a prorrogar para 31

de dezembro de 2006 o prazo previsto no “caput” da cláusula primeira do Convênio ECF 01/01,
de 6 de julho de 2001.

Cláusula segunda Ficam convalidadas as operações realizadas pelos contribu-
intes localizados no Estado do Tocantins, entre 1º de janeiro de 2006 e a data da entrada em vigor
deste convênio, relativas às disposições contidas no Convênio ECF 01/01.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ – Bernard Appy p/ Guido Mantega; Secretaria da Receita
Federal – Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Joaquim Manoel Mansour Macêdo p/ Orlando
Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia  p/ Eduardo Henrique Araújo Ferreira;
Amapá – João Bittencourt da Silva  p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso
Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia – W alter Cairo de Oliveira Filho; Ceará – José Maria
Martins Mendes; Distrito Federal – V aldivino José de Oliveira; Espírito Santo – José T eófilo
Oliveira; Goiás – Antônio Ricardo Gomes de Souza  p/ Oton Nascimento Júnior; Maranhão – José
de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – W aldir Júlio T eis; Mato Grosso do Sul – Miguel
Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Menegetti  p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares; Paraná – Heron
Arzua; Pernambuco – José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio
Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Alexandre da Cunha Ribeiro Filho p/ Antonio Francisco
Neto; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Ario Zimmermann; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Lindolfo W eber p/
Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Luiz T acca Junior; Ser gipe – Gilmar de Melo Mendes;
Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

AJUSTE  SINIEF 04/06

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Ele-
trônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secr etaria
da Receita Federal, na 122ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária,
realizada em Cuiabá, MT no dia 7 de julho de 2006, tendo em vista o disposto no art. 199 do
Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos adiante indicados do Ajuste

SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, que passam a vigorar com a seguinte redação:
I - o § 2º da cláusula segunda:
“§ 2º É vedada a emissão de nota fiscal modelo 1 ou 1-A por contribuinte

credenciado à emissão de NF-e, exceto nas hipóteses previstas neste ajuste ou quando a legislação
estadual assim permitir. ”;

II - os incisos III e IV da cláusula terceira:
“III – a NF-e deverá conter um “código numérico”, gerado pelo emitente, que

comporá a “chave de acesso” de identificação da NF-e, juntamente com o CNPJ do emitente,
número e série da NF-e;

IV - a NF-e deverá ser assinada pelo emitente, com assinatura digital, certificada
por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, contendo o
CNPJ do estabelecimento emitente ou da matriz, a fim de garantir a autoria do documento digital.”;
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III - o parágrafo único da cláusula terceira:
“Parágrafo único. O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emis-

são da NF-e.”;
IV – o § 2º da cláusula quarta:
“§ 2º Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º atingem também o

respectivo DANFE, emitido nos termos da cláusula nona ou décima primeira, que também não
será considerado documento fiscal idôneo.”;

V - a cláusula sétima:
“Cláusula sétima Do resultado da análise referida na cláusula sexta, a adminis-

tração tributária cientificará o emitente:
I - da rejeição do arquivo da NF-e, em virtude de:
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
c) remetente não credenciado para emissão da NF-e;
d) duplicidade de número da NF-e;
e) falha na leitura do número da NF-e;
f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NF-e;
II – da denegação da Autorização de Uso da NF-e, em virtude da
irregularidade fiscal do emitente;
III – da concessão da Autorização de Uso da NF-e;.
§ 1º Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, a NF-e não poderá  ser

alterada.
§ 2º Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na

administração tributária para consulta, sendo permitido ao interessado nova transmissão do arqui-
vo da NF-e nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e “e” do inciso I do “caput”.

§ 3º Em caso de denegação da Autorização de Uso da NF-e, o arquivo digital
transmitido ficará arquivado na administração tributária para consulta, nos termos da cláusula
décima quinta, identificado como “Denegada a Autorização de Uso”.

§ 4º No caso do § 3º, não será possível sanar a irregularidade e solicitar nova
Autorização de Uso da NF-e que contenha a mesma numeração.

§ 5º A cientificação de que trata o “caput” será efetuada mediante protocolo
disponibilizado ao emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo,
conforme o caso, a “chave de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do recebimento da
solicitação pela administração tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado
mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária ou outro
mecanismo de confirmação de recebimento.

§ 6º Nos casos dos incisos I ou II do “caput”, o protocolo de que trata o § 5º
conterá informações que justifiquem de forma clara e precisa o motivo pelo qual a Autorização de
Uso não foi concedida.

VI - a cláusula nona:
“Cláusula nona Fica instituído o Documento Auxiliar da NF-e - DANFE,

conforme leiaute estabelecido em Ato COTEPE , para uso no trânsito das mercadorias ou para
facilitar a consulta da NF-e, prevista na cláusula décima quinta.

§ 1º O DANFE somente poderá ser utilizado para transitar com as mercadorias
após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, de que trata o inciso III da cláusula sétima, ou na
hipótese prevista na cláusula décima primeira.

§ 2º No caso de destinatário não credenciado para emitir NF-e, a escrituração da
NF-e poderá ser efetuada com base nas informações contidas no DANFE, observado o disposto na
cláusula décima.

§ 3º Quando a legislação tributária exigir a utilização de vias adicionais ou prever
utilização específica para as vias das notas fiscais, o contribuinte que utilizar NF-e deverá emitir o
DANFE com o número de cópias necessárias para cumprir a respectiva norma.

§ 4º O DANFE deverá ser impresso em papel, exceto papel jornal, no tamanho
A4 (210 x 297 mm), podendo ser utilizadas folhas soltas ou formulário contínuo, bem como ser
pré-impresso.

§ 5º O DANFE deverá conter código de barras, conforme padrão estabelecido em
Ato COTEPE.

§ 6º O DANFE poderá conter outros elementos gráficos, desde que não prejudi-
quem a leitura do seu conteúdo ou do código de barras por leitor óptico.

§ 7º - Os contribuintes, mediante autorização de cada Unidade da Federação,
poderão solicitar alteração do leiaute do DANFE, previsto em Ato COTEPE, para adequá-lo às
suas operações, desde que mantidos os campos obrigatórios.”;

VII - a cláusula décima:
“Cláusula décima O emitente e o destinatário deverão manter em arquivo

digital as NF-es pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos
fiscais, devendo ser apresentadas à administração tributária, quando solicitado.

§ 1º O destinatário deverá verificar a validade e autenticidade da NF-e e a existên-
cia de Autorização de Uso da NF-e.

§ 2º Caso o destinatário não seja contribuinte credenciado para a emissão de NF-e,
alternativamente ao disposto no “caput”, o destinatário deverá manter em arquivo o DANFE relativo
a NF-e da operação, devendo ser apresentado à administração tributária, quando solicitado.”;

VIII - a cláusula décima primeira:
“Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos

não for possível gerar o arquivo da NF-e, transmitir ou obter a resposta da autorização de uso da
NF-e, o interessado deverá emitir o DANFE nos termos do § 1º ou, a critério da unidade federada,
a nota fiscal modelo 1 ou 1-A em substituição a NF-e.

§ 1º Ocorrendo à emissão do DANFE nos termos do “caput”, deverá ser utilizado
formulário de segurança que atenda às disposições do Convênio ICMS 58/95, de 28 de junho de
1995, e consignado no campo de observações a expressão “DANFE emitido em decorrência de
problemas técnicos”, em no mínimo duas vias, tendo as vias a seguinte destinação:

I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias até que sejam sanados os
problemas técnicos, e deverá ser mantida em arquivo pelo destinatário, pelo prazo estabelecido na
legislação tributária para a guarda de documentos fiscais;

II – outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabele-
cido na legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais.

§ 2º - No caso do § 1º:
a) o emitente deverá efetuar a transmissão da NF-e imediatamente após a cessa-

ção dos problemas técnicos que impediram a sua transmissão;
b) o destinatário deverá comunicar o fato à unidade fazendária do seu domicílio se

no prazo de 30 dias do recebimento da mercadoria não puder confirmar a existência da Autoriza-
ção de Uso da NF-e.

§ 3º No caso de ter havido a transmissão do arquivo da NF-e e, por problemas
técnicos, o contribuinte tenha optado pela emissão de nota fiscal modelo 1 ou 1-A,  deverá
providenciar, assim que superado o problema técnico, o cancelamento da NF-e, caso esta tenha
sido autorizada.“;

IX - a cláusula décima segunda:
“Cláusula décima segunda Após a concessão de Autorização de Uso da NF-

e, de que trata o inciso III da cláusula sétima, o emitente poderá solicitar o cancelamento da NF-
e, desde que não tenha havido a circulação da respectiva mercadoria e prestação de serviço,
observadas as demais normas da legislação pertinente. “;

X - os §§ 3º, 5º e 6º da cláusula décima terceira:
“§ 3º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com

assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP-Brasil, contendo o CNPJ do estabelecimento emitente ou da matriz, a fim de
garantir a autoria do documento digital.”;

“§ 5º A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de NF-e será feita
mediante protocolo de que trata o § 2º disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo,
conforme o caso, a “chave de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do recebimento da
solicitação pela administração tributária da unidade federada do contribuinte e o número do
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da
administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.”;

“§ 6º Caso a administração tributária da unidade federada do emitente já tenha
efetuado a transmissão da NF-e para as administrações tributárias e entidades previstas na cláusula
oitava, deverá transmitir-lhes os respectivos documentos de Cancelamento de NF-e.”;

XI - a cláusula décima quarta:
“Cláusula décima quarta O contribuinte deverá solicitar, mediante Pedido de

Inutilização de Número da NF-e, até o 10 (décimo) dia do mês subseqüente, a inutilização de
números de NF-es não utilizados, na eventualidade de quebra de seqüência da numeração da NF-e.

§1º O Pedido de Inutilização de Número da NF-e deverá ser assinado pelo emiten-
te com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP-Brasil, contendo o CNPJ do estabelecimento emitente ou da matriz, a
fim de garantir a autoria do documento digital.

§ 2º A transmissão do Pedido de Inutilização de Número da NF-e, será efetivada
via Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia.

§3º A cientificação do resultado do Pedido de Inutilização de Número da NF-e
será feita mediante protocolo de que trata o § 2º disponibilizado ao emitente, via Internet,
contendo, conforme o caso, a “chave de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do recebimen-
to da solicitação pela administração tributária da unidade federada do contribuinte e o número do
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da
administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.”;

XII – a cláusula décima quinta:
“Cláusula décima quinta Após a concessão de Autorização de Uso da NF-e,

de que trata a cláusula sétima, a administração tributária da unidade federada do emitente
disponibilizará consulta relativa à NF-e.

§1º A consulta à NF-e será disponibilizada, em “site” na internet pelo prazo
mínimo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 2º Após o prazo previsto no § 1º, a consulta à NF-e poderá ser substituída pela
prestação de informações parciais que identifiquem a NF-e (número, data de emissão, CNPJ do
emitente e do destinatário, valor e sua situação), que ficarão disponíveis pelo prazo decadencial.

§3º A consulta à NF-e, prevista no “caput”, poderá ser efetuada pelo interessado,
mediante informação da “chave de acesso” da NF-e.”;

Cláusula segunda Fica acrescentado o § 2º à cláusula oitava do Ajuste SINIEF
07/05, renumerando o parágrafo único para § 1º:

“§ 2º - A administração tributária da unidade federada do emitente também
poderá transmitir a NF-e para:

I – Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA quando a NF-e se
referir a operações nas áreas beneficiadas;

II – administrações tributárias municipais, nos casos em que a NF-e envolva
serviços, mediante prévio convênio ou protocolo de cooperação;

III – outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que
necessitem de informações da NF-e para desempenho de suas atividades, mediante prévio convê-
nio ou protocolo de cooperação, respeitado o sigilo fiscal.”.

Cláusula terceira Fica revogada a cláusula décima sétima do Ajuste SINIEF 07/05.
Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.
Cuiabá, MT, 7 de julho de 2006.

Presidente do CONFAZ – Bernard Appy p/ Guido Mantega; Secretaria da Receita
Federal – Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Joaquim Manoel Mansour Macêdo p/ Orlando
Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia  p/ Eduardo Henrique Araújo Ferreira;
Amapá – João Bittencourt da Silva  p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso
Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia – W alter Cairo de Oliveira Filho; Ceará – José Maria
Martins Mendes; Distrito Federal – V aldivino José de Oliveira; Espírito Santo – José T eófilo
Oliveira; Goiás – Antônio Ricardo Gomes de Souza  p/ Oton Nascimento Júnior; Maranhão – José
de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – W aldir Júlio T eis; Mato Grosso do Sul – Miguel
Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Menegetti  p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Maria Rute T ostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares; Paraná – Heron
Arzua; Pernambuco – José da Cruz Lima Júnior p/ Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio
Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Alexandre da Cunha Ribeiro Filho p/ Antonio Francisco
Neto; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Ario Zimmermann; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Lindolfo W eber p/
Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Luiz T acca Junior; Ser gipe – Gilmar de Melo Mendes;
Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

Decreto nº  27.394  de 25 de  julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2085/2006,

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 250.000,00  (duzentos

e cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 25

de  julho de 2006;  118º da Proclamação da República

30.000-  ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 
30.102-  RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS 
  
Especi ficação Nat ureza Font e Val or 
    
28.846.0000- 7051-  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3390.93 00 250. 000,00 
     

TO TAL 250. 000,00 

30.000-  ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 
30.102-  RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS 
  
Especi ficação Nat ureza Font e Val or 
    
28.846.0000- 7013-  ENCARGOS COM  INDENIZAÇÕES TRABA-

LHISTAS 
 

3190. 94 
 

00 
 

199.000,00 
     
28.846.0000- 7034-  DESPESAS FINANCEIRAS 3390. 39 00 51. 000,00 
     

TO TAL 250. 000,00 
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Decreto nº 27.395  de  25 de julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006,  e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2111/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 400.000,00

(quatrocentos mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa, 25  de

julho de 2006;  118º da Proclamação da República.

05.000- JU STIÇA  CO M U M  
05.901- FU N D O  ESPECIA L D O  PO D ER JU D ICIÁ RIO  
  
Especi fi cação N at ureza Font e V al or 
    
02.122.5046- 4216-  M A N U TEN ÇÃ O  D E SERV IÇO S A D M IN ISTRA -

TIV O S 
 

3390. 14 
 

70 
 

200.000,00 
     
02.122.5046- 4209-  REPA RO S E CO N SERV A ÇÃ O  D E V EÍCU LO S 3390. 30 70 200. 000,00 
     

TO TA L 400. 000,00 

05.000- JU STIÇA  CO M U M  

05.901- FU N D O  ESPECIA L D O  PO D ER JU D ICIÁ RIO  

  
Especi fi cação N atureza Fonte V al or 
    
02.122.5046- 4194- CO N SERV A ÇÃ O , REFO RM A  E A D A PTA ÇÃ O  D E 

IM Ó V EIS 
 

3390. 39 
 

70 
 

400.000,00 
     

TO TA L 400. 000,00 

Decreto nº  27.396 de  25 de  julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1757/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 291.000,00

(duzentos e noventa e um mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo
discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  25

de  julho de 2006;  118º da Proclamação da República.

34.000- SEC R ETA R IA  D E ESTA D O  D A  IN FR A -ESTR U TU R A  
34.101- G A B IN ETE D O  SEC R ETÁ R IO  
  
E speci fi cação N atureza Fonte V al or 
    
10.544. 5180-1161- C O N STR U Ç Ã O  D E B A R R A G EN S 4490.51 00 141. 000, 00 
     
  
34.102- C O O R D EN A D O R IA  ESTA D U A L D E D EFE SA  C IV IL D A  PA R A ÍB A  
  
E speci fi cação N atureza Fonte V al or 
    
15.544. 5177-1563- R EC U PER A Ç Ã O , PER FU R A Ç Ã O  E IN STA -

LA Ç Ã O  D E PO Ç O S 
 

4490. 51 
 

00 
 

150. 000, 00 
     

T O T A L  291. 000, 00 

34.000- SEC R ETA R IA  D E  ESTA D O  D A  IN FR A -ESTR U TU R A  
34.101- G A B IN ETE D O  SEC R ETÁ R IO  
  
E speci fi cação N atureza Fonte V al or 
    
10.544. 5180-1161- C O N STR U Ç Ã O  D E B A R R A G EN S 4440.51 00 141. 000, 00 
     
  
34.102- C O O R D EN A D O R IA  ESTA D U A L D E  D EFESA  C IV IL D A  PA R A ÍB A  
  
E speci fi cação N atureza Fonte V al or 
    
15.544. 5177-1563- R EC U PER A Ç Ã O , PER FU R A Ç Ã O  E  IN STA -

LA Ç Ã O  D E PO Ç O S 
 

4440. 51 
 

00 
 

150. 000, 00 
     

T O T A L  291. 000, 00 

Decreto nº  27.397 de  25 de   julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1821/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 643.316,25

(seiscentos e quarenta e três mil, trezentos e dezesseis reais e vinte e cinco centavos), para reforço
de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  25

de julho de 2006; 118º da Proclamação da República.

28.000 – SECRETA RIA  D E ESTA D O  D A  CIÊN CIA  E TECN O LO G IA  E D O  M EIO  A M BIEN TE    
28.101 – G A BIN ETE D O  SECRETÁ RIO  
        

Especi fi cação N atureza Fonte V alor 
        
18.544.5180- 4351-  ELA BO RA ÇÃ O  D E PLA N O S, ESTU D O S E    
                                PRO JETO S N O  Â M BITO  D O  PRO Á G U A  3390. 39 58 643. 316,25 
    

TO TA L 643. 316,25 

28.000 – SEC R ETA R IA  D E ESTA D O  D A  C IÊN CIA  E TEC N O LO G IA  E D O  M EIO  A M BIEN TE    
28.101 – G A BIN ETE D O  SEC RETÁ RIO  
        

E speci fi cação N atureza Fonte V alor 
        
18.544.5180- 4351-  ELA B O RA ÇÃ O  D E PLA N O S, ESTU D O S E    
                                PR O JETO S N O  Â M B ITO  D O  PR O Á G U A  3390. 35 58 643. 316,25 
    

T O TA L  643. 316,25 

Decreto nº  27.398 de 25 de  julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2035/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 450.000,00 (quatro-

centos e cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  25

de   julho de 2006; 118º da Proclamação da República.

22.000 – SEC R ETA R IA  D E ESTA D O  D A  ED U C A Ç Ã O  E C U LTU R A    
22.101 – G A B IN ETE D O  SEC R ETÁ R IO   
        
E speci fi cação N atureza Fonte V alor 
        
12.121.5249-2797- SU PERV ISÃ O   E  C O O R D EN A Ç Ã O    D A      
                                PO LÍTIC A  D E ED U C A ÇÃ O  E C U LTU R A  3390. 36 00 450. 000, 00 
                                   

T O T A L  450. 000, 00 

22.000 – SECRETA RIA  D E ESTA D O  D A  ED U CA ÇÃ O  E CU LTU RA    
22.101 – G A BIN ETE D O  SECRETÁ RIO   
        

Especi fi cação N atureza Font e V alor 
        
12.121.5249- 2797-  SU PERV ISÃ O   E  CO O RD EN A ÇÃ O    D A      
                                PO LÍTICA  D E ED U CA ÇÃ O  E CU LTU RA  3390. 14 00 50. 000,00 
 3390. 30 00 200. 000,00 
 3390. 32 00 100. 000,00 
 3390. 35 00 100. 000,00 
                                   

TO TA L 450. 000,00 
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Decreto nº 27.399 de 25 de   julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2128/2006,

D  E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 38.000,00 (trinta e

oito mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  25

de julho de 2006; 118º da Proclamação da República.

22.000 – SEC RETA R IA  D E ESTA D O  D A  ED U C A ÇÃ O  E C U LTU R A    
22.201 – FU N D A Ç Ã O  ESPA Ç O  CU LTU RA L D O  ESTA D O  D A  PA RA ÍBA  
        

E speci fi cação N atureza Fonte V alor 
        
13.122.5046-4216- M A N U TEN Ç Ã O  D E SER V IÇ O S A D M IN IS-    
                                TRA TIV O S 3390. 36 00 5. 000, 00 
 3390. 39 00 9. 000, 00 
    
13.122.5046-4220- V A LE TR A N SPO RTE 3390. 39 00 24. 000, 00 
        

T O T A L  38. 000, 00 

22.000 – SEC R ETA R IA  D E ESTA D O  D A  ED U C A Ç Ã O  E C U LTU R A    
22.201 – FU N D A Ç Ã O  ESPA Ç O  C U LTU R A L D O  ESTA D O  D A  PA R A ÍB A  

        
E speci fi cação N atureza Fonte V alor 
        
13.122. 5046-4194- C O N SER V A Ç Ã O , R EFO R M A  E A D A PTA -    
                                Ç Ã O  D E IM Ó V EIS 3390. 30 00 2. 900, 00 
 3390. 36 00 4. 900, 00 
 3390. 39 00 14. 000, 00 
    
13.122. 5046-4211- SEG U R O S E TA X A S D E V EÍC U LO S 3390. 39 00 3. 900, 00 
    
13.122. 5046-4216- M A N U TEN Ç Ã O  D E SER V IÇ O S A D M IN IS-    
                                TR A TIV O S 3390. 37 00 12. 300, 00 
        

T O T A L  38. 000, 00 

Decreto nº  27.400 de 25 de   julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2178/2006,

D  E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 25.000,00 (vinte e

cinco mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 25

de   julho de 2006;  118º da Proclamação da República

19.000-  SECRETARIA DE ESTADO DA ADM INISTRAÇÃO 
19.202-  ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
  
Especi ficação Nat ureza Font e Val or 
    
04.128.5108- 4034-  PROM OÇÃO DE EVENTOS E CURSOS 3190.11 70 25. 000,00 
     

TO TAL 25. 000,00 

19.000-  SECRETARIA DE ESTADO DA ADM INISTRAÇÃO 
19.202-  ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
  
Especi ficação Nat ureza Font e Val or 
    
04.128.5108- 4034-  PROM OÇÃO DE EVENTOS E CURSOS 3390.30 70 25. 000,00 
     

TO TAL 25. 000,00 

Decreto nº  27.401 de   25 de julho de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2164/2006,

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 50.000,00

(cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária  na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   25

de   julho de 2006;  118º da Proclamação da República
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DECRETO Nº 27.239,  DE  09  DE  JUNHO  DE 2006

Altera o Decreto nº 26.860, de 17 de fevereiro de 2006, que
dispõe sobre a substituição tributária nas operações com
massas alimentícias, biscoitos, bolachas, bolos, pães e ou-
tros derivados da farinha de trigo, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
Protocolo ICMS 04, de 24 de março de 2006,

D E C R E T A:
Art. 1º  Os dispositivos abaixo enunciados do Decreto nº 26.860, de 17 de

fevereiro de 2006, passam a viger com a seguinte redação:
I – o “caput” do art. 1º:
“Art. 1º Nas operações interestaduais e de importação do exterior com massas

alimentícias classificadas na posição 1902.1 e biscoitos, bolachas, bolos, wafers, pães, panetones e
similares derivados da farinha de trigo ou de suas misturas, classificados na posição 1905, da Nomen-
clatura Brasileira de Mercadorias – Sistema Harmonizado – NBM-SH, fica atribuída ao estabeleci-
mento industrial ou importador a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações’ de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS devido nas subseqüentes saídas.”;

II – o “caput” do inciso I do art. 2º:
“I – quando o produto for procedente de unidade federada signatária do Protoco-

lo nº 50/05 (AL, BA, CE, PE, SE e RN):”.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus

efeitos a partir de 1º de abril de 2006.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 09

de junho de 2006; 118º da Proclamação da República.

Decr eto publicado no DOE de 11 de junho de 2006
Republicar por incorreção

(AG-1731 /  2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e acatando decisão plenária do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba proferida nos autos do Mandado de Segurança de Reinte-
gração de Cargo de nº 200.2003.024.078-8, constante do Processo nº 06051716-6/SEAD;

R E S O L V E , de acordo com o artigo 26, da Lei Complementar nº 58, de 30
de dezembro de 2003, reintegrar SÔNIA M ARIA PEREIRA, no cargo de Agente Administrativo,
matrícula nº 87.381-1, com lotação fixada na Secretaria de Estado da Receita.

(AG -1732 /  2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da
Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, MARIA NAZARETH HONORIO DE
G O E S, matrícula nº 133.910-9, com lotação fixada na Secretaria de Estado da Educação e
Cultura, do cargo em comissão de Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Professora
Argentina Pereira Gomes, CEPES JP-1, nesta Capital.

UPG: 200 UTB: 11.002

(AG -1733 /  2006)          João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear MARIA HELENA SANTIAGO DE OLIVEIRA,  matrí-
cula nº 83.631-1, com lotação fixada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, para ocupar
o cargo em comissão de Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Professora Argentina
Pereira Gomes, CEPES JP-7, Padrão A-2, nesta Capital, mediante retribuição do Símbolo DAS-6,
nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 200 UTB: 11.002

(AG -1734 /  2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da
Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, ALDA SOLEIDE DE OLIVEIRA, matrícula
nº 130.853-0, com lotação fixada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, do cargo em
comissão de V ice-Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Professora Ar gentina Perei-
ra Gomes, CEPES JP-1, nesta Capital.

UPG: 200 UTB: 11.002

(AG-1735 /  2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear E D N A LVA SOARES DE CARVA L H O, matrícula nº
118.169-6, com lotação fixada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, para ocupar o cargo
em comissão de V ice-Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Professora Ar gentina
Pereira Gomes, CEPES JP-2, Padrão A-2, nesta Capital, mediante retribuição correspondente a
80% do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 200 UTB: 11.002

(AG -1736 /  2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e combinado com o Decreto nº 25.679,
de 04 de Janeiro de 2005,

R E S O L V E  dispensar,  a  pedido, INÁCIA CHA VES DE LIMA, matrícula nº
139.534-3, de responder pelo cargo em comissão de Assessor de Gabinete, Símbolo SE-4, da
Governadoria.

(AG-1737 /   2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 9º, inciso II, da
Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear SIMONE SALGADO DE QUEIROGA, para ocupar o
cargo em comissão de Assessor de Gabinete, Símbolo SE-4, da Governadoria, em substituição a
INÁCIA CHA VES DE LIMA, Matrícula nº 139.534-3, dispensada pelo AG nº  1736   /2006.

(AG -1738 /  2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado,

R E S O L V E  dispensar, a pedido, GEORGIANNA PONTES DE ASSIS
BRITO, matrícula nº 153.502-1, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Procuradoria
Geral do Estado.
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Portaria nº 1475                          J oão Pessoa,      2 7      d e       0 6      d e 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E exonerar, de acordo com o artigo 33, inciso I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, ALDA LÚCIA BELO DE MEIRELES, matrícula
nº 134.016-6, com lotação fixada nesta Secretaria, do cargo em comissão, de V ice-Diretor da
Escola Estadual do Ensino Fundamental Desembargador Amaro Beltrão, na cidade de Mulungu.

UPG: 110 UTB: 12030

Portaria nº  1580                                     J oão Pessoa,      2 0       d e       0 7     d e 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 90, incisos III, IV e XI do Regimento Interno da SEC/PB,
aprovado pelo Decreto nº 13.699, de 25 de julho de 1990,

R E S O L V E designar as servidoras RITA T ORRES FORMIGA, matrícula nº
65.633-0, CLAÚDIA COSTA DUART E, matrícula nº 134.145-6 e ANGÊLO ROFRAN DE
VASCONCELOS SALDANHA, matrícula nº 80.687-1, para, sob a presidência da primeira,
constituírem Comissão de Sindicância, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de publicação
no DOE, com a finalidade de proceder os trabalhos circunstanciado sobre fatos objeto do processo
nº 0009265-4/2006.

Portaria nº  1584                                        João Pessoa,     25           de    07     de 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,

 R E S O L V E  remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, inciso III, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, JONALVA EDUARDO DE OLIVEIRA
C A RTAXO, Professor, matrícula nº 1 17.845-8, com lotação fixada nesta Secretaria, da Escola
Estadual do Ensino Fundamental e Médio Ademar V eloso da Silveira, ,  para a Escola Estadual do
Ensino Fundamental Nossa Senhora do Rosário, ambas na cidade de Campina Grande.

UPG: 001                        UTB: 13013

Portaria nº  1 585                                            J oão Pessoa,        2 5           d e  0 7    d e 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do Processo nº 009415-1/2006-SEC,

R E S O L V E  remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, inciso III, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, JOSE MACHADO FREIRE JUNIOR, Professor,
matrícula nº 130.059-8, com lotação fixada nesta Secretaria, do Centro Estadual Experimental do
Ensino-Aprendizagem Sesquicentenário, nesta Capital,  para a Coordenadoria de Inclusão
Educacional-COINE, desta Pasta.

UPG: 200                        UTB: 4001

FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - FUNAD

P O RTARIA Nº. 020/2006

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO  CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO
P O RTADOR DE DEFICIÊNCIA – FUNAD, no uso das atribuições  que  lhe são conferidas pelo
Art. 49, inciso XI, da Lei nº. 5.262, de 17.04.1990,

RESOLVE:
EXONERAR, FÁBIO DANTAS GERIZ,   do Cargo de Chefe de Divisão de

Educação e Cultura

Portaria nº 1476                            J oão Pessoa,     2 7        d e      0 6      d e 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E nomear LUIZA CÂNDIDO DA SILVA, matrícula nº 142.061-5,
com lotação fixada nesta secretaria, para ocupar em comissão, o cargo de Vice-Diretor da Escola
Estadual do Ensino Fundamental Desembargador Amaro Beltrão, Padrão A-1, no município de
Mulungú, mediante retribuição correspondente a 70% do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º
do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 110 UTB: 12030

Portaria nº  1504                                J oão Pessoa,      2 9    d e      0 6    d e 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E exonerar, de acordo com o artigo 33, inciso I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, SEVERINA F AUSTO BEZERRA, matrícula nº
140.449-1, com lotação fixada nesta Secretaria, do cargo em comissão, de Diretor da Escola
Estadual do Ensino Fundamental Desembargador Amaro Beltrão, na cidade de Mulungú.

UPG: 110 UTB: 12030

Portaria nº  1505                              J oão Pessoa,      2 9     d e      0 6    d e 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E designar RAIMUNDO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR, para responder
pelo cargo em comissão, de Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Desembargador
Amaro Beltrão, Padrão A-1, na cidade de Mulungú, mediante retribuição correspondente a 90% do
Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 110 UTB: 12030

Portaria nº 1586                                        J oão Pessoa,      2 5     d e      0 7      d e 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º,do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E designar seu representante para presidir as Assembléias de eleição
dos membros representativos das instituições culturais na Comissão Técnica de Análise de Projetos
– CTAP do FIC Augusto dos Anjos.
CIDADE N O M E DIA
JOÃO PESSOA Marco Aurélio de Medeiros Vi llar 08 de Agosto
CAMPINA GRANDE Marco Aurélio de Medeiros Vi llar 09 de Agosto
MONTEIRO Marco Aurélio de Medeiros Vi llar 10 de Agosto
CAJAZEIRAS Marco Aurélio de Medeiros Vi llar 12 de Agosto

Portaria nº  1543                              J oão Pessoa,      0 7     d e      0 7    d e 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 90, inciso XI, do Regimento Interno da SEC, aprovado pelo
Decreto nº 13.699, de 25 de julho de 1990,

R E S O L V E designar as servidoras TEREZINHA FIGUEIREDO SANTOS,
matrícula nº 900.089-5, NILCIONE MACIEL LACERDA, matrícula nº 154.821-2, MARIA DE
FÁTIMA VILAR, matrícula nº 69.368-5, e IONEIDE MESSIAS ALENCAR, matrícula nº 68.266-
7, para, sob a presidência da primeira integrarem a Comissão para analisar e emitir parecer técnico
sobre os Livros Didáticos, a serem adquiridos para alunos da educação de Jovens e Adultos do
Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries) que frequentam salas de aula, nas Escolas Públicas Estaduais.

(AG -1739 / 2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado,

R E S O L V E  designar DANYEL DE SOUSA OLIVEIRA, para exercer a
função de Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Procuradoria Geral do Estado, em substituição a
GEORGIANNA PONTES DE ASSIS BRITO, matrícula nº 153.502-1, dispensado pelo Ato Go-
vernamental nº   1738   /2006.

(AG-1740 /  2006)          João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado,

R E S O L V E  dispensar,  a  pedido, FELIPE T ADEU LIMA SIL VINO, matrícula
nº 152.202-7, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Secretaria de Estado da Educa-
ção e Cultura.

(AG -1741 /  2006)         João Pessoa,  25 de    julho   de  2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado,

R E S O L V E  designar JOSÉ SOARES GOMES, para exercer a função de
Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, em substituição
a FELIPE T ADEU LIMA SIL VINO, matrícula nº 152.202-7, dispensado pelo Ato Governamen-
tal nº  1740    /2006.

Secretarias de Estado
PBPrev - Paraíba Previdência

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
P O RTARIA – P – Nº320 T

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº 8626/06,

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a E LTON SANGELLYS DE LIMA

LUCENA, beneficiário da ex-servidora falecida SHIRLEY QUEIROZ DE LIMA LUCENA,
matrícula nº 135.625-9, com base no art. 19, §§1º e 2º, “b”, da Lei nº 7.517/2003, a partir de 28
de junho de 2006 (art.1º, da Portaria nº018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §7º,
II, e §8º da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41, de 31/12/
2003 c/c o art. 5º da EC nº41/03.

João Pessoa, 10 de julho de 2006

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
P O RTARIA – A – Nº 668

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto
no art. 11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº 5374-05,

RESOLVE
CONCEDER A P O S E N TADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora
RAIMUNDA MARIA DE MACEDO, Regente de Ensino, matrícula nº 84.836-1, lotada na
Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no Artigo 3º, § 2º da Emenda
Constitucional nº 41/03 C/C art. 40, §1º, III, alínea “b” da Constituição Federal com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº20/98, com os acréscimos previstos no art.
160, I da LC nº 39/1985 modificada pela LC nº 41/86.

João Pessoa, 17 de julho de 2006

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
P O RTARIA – A – Nº 669

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto
no art. 11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº 5434-05,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora MARIA DO SOCORRO TARGINO VITURINO, Professora, ma-
trícula nº 71.508-5, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no
art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de julho de 2006
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CONSELHO TÉCNICO CONSULTIVO DA ESPEP

RESOLUÇÃO Nº 01/2006                          J oão Pessoa,  1 9  d e j ulho de  2 006

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno do
Conselho Técnico Consultivo da ESPEP e dá outras

providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO TÉCNICO CONSULTIVO , no uso das
atribuições que lhe confere o § 2º do Art. 9º do Decreto nº 10.762, de 09 de julho de 1985, e,

Considerando a aprovação do Regimento Interno do Conselho Técnico
Consultivo da Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba – ESPEP por unanimidade, em

sessão plenária realizada em 19 de julho de 2006,
R E S O L V E:

Art. 1º  Expedir o Regimento Interno do Conselho Técnico Consultivo da
Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba – ESPEP, que é publicado anexo a esta Resolução.

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sessão Plenária do Conselho Técnico Consultivo, em João Pessoa,  19  de

julho  de 2006.

REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO TÉCNICO CONSULTIVO DA ESPEP

CAPÍTULO I
Do Conselho Técnico

Art. 1º  O Conselho Técnico Consultivo da Escola de Serviço Público do Estado
da Paraíba – ESPEP, disposto no Decreto nº 10.762, de 09 de julho de 1985, obedecendo ao
contido na legislação em vigor, principalmente à Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2006, e ao Decreto nº 26.817, de 02 de fevereiro de 2006, compõem-se de 06 membros, sendo:

I – o Secretário de Estado da Administração;
II – o Superintendente da ESPEP;
III – um representante da Secretaria de Planejamento e Gestão;
IV – o Gerente Executivo de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da

Administração;
V – um representante da Universidade Federal da Paraíba – UFPB;
VI – um representante da Federação dos Trabalhadores de Serviço Público do

Estado da Paraíba – FETASP, sucedânea da Federação das Associações de Servidores Públicos do
Estado da Paraíba – F ASPEP.

Parágrafo único.  A Comissão de Modernização e Racionalização Administrativa
– COMAR não terá assento no Conselho Técnico Consultivo da ESPEP, uma vez que não está
contida na Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Estado da Administração – SEAD,
disposta no Decreto nº 26.817, de 02 de fevereiro de 2006.

Art. 2º – O Conselho Técnico Consultivo terá a seguinte estrutura funcional:
I – Plenário;
II – Presidência;
III – Secretaria Executiva.
§ 1º  O Plenário é formado por todos os membros mencionados no art. 1º; o

Secretário de Estado da Administração é o Presidente do Conselho Técnico Consultivo, e o
Superintendente da ESPEP é o Secretário Executivo do referenciado Conselho.

§ 2º  O mandato dos membros representativos será de 02 (dois) anos, podendo ser
renovado.

Art. 3º  A designação dos Conselheiros será feita pelo Secretário de Estado da
Administração, através de Portaria.

Parágrafo único.  O membro representante do Órgão de Classe será indicado pela
respectiva entidade que representa, em listra tríplice, através de Ofício encaminhado ao Secretário
de Estado da Administração.

Art. 4º  O mandato dos Conselheiros representativos será automaticamente
extinto antes do prazo por:

a) renúncia;
b) ausência a mais de três sessões ordinárias seguidas, sem justificativa escrita,

RESENHA Nº 094/2006                          EXPEDIENTE DO DIA: 21/06/2006.

RESENHA Nº 095/2006                          EXPEDIENTE DO DIA: 21/06/2006.

RESENHA Nº 096/2006                          EXPEDIENTE DO DIA: 21/06/2006.

RESENHA Nº 111/2006                          EXPEDIENTE DO DIA: 21/06/2006.

RESENHA Nº 113/2006                          EXPEDIENTE DO DIA: 21/06/2006.

Administração

Saúde
LABORATÓRIO INDUSTRIAL F ARMACÊUTICO DO ESTADO DA PARAÍBA S/A - LIFESA

P O RTARIA N°  005/2006

O Presidente do L A B O R ATÓRIO INDUSTRIAL F ARMACÊUTICO DO
ESTADO DA PARAIBA S/A – LIFESA, no uso das atribuições que lhe conferem os Artigos 25,
parágrafo primeiro e 27, parágrafo nono, do Estatuto Social do LIFESA e de acordo com o que
determina o Art. 51, da Lei 8.666/93,

RESOLVE: Designar para compor a Comissão Permanente de Licitação desta
Empresa, os seguintes servidores, conforme quadro abaixo:

COMISSÃO PERMANENTE  DE LICITAÇÃO DO LIFESA
C A R G O N O M E S M ATRÍCULA N°
PRESIDENTE HUGO ANSELMO GONÇALVES 141.009-1
M E M B R O ANA VALÉRIA SANTOS DE MATTOS BRITO 141.060-1
M E M B R O ALBANETE ALVES GOMES 141.005-9

          João Pessoa, 14 de julho de 2006

Processamento de Dados, símbolo DAA-203, do Quadro de Pessoal Comissionado desta Fundação.
João Pessoa, 02 de junho de 2006

P O RTARIA Nº 021/2006

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO
A O P O RTADOR DE DEFICIÊNCIA – FUNAD, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Art. 49, Inciso XI, da Lei nº 5.262, de 17.04.1990,

R E S O L V E:
DESIGNAR, MARCELO VASCONCELOS PEREIRA DE MELO, para exercer

o cargo de  Chefe de Divisão de Processamento de Dados, símbolo DAA-203, do Quadro de
Pessoal Comissionado desta Fundação.

João Pessoa,  14 de julho de 2006
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P O RTARIA Nº 177/GSER                                                  João Pessoa, 24 de julho de 2006

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA ,  usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 45, inciso XXXII, do Decreto nº 25.826, de 15 de abril de 2005,

RESOLV E designar JOÃO RAIMUNDO DUARTE FILHO, Agente Fiscal de
Mercadorias em Trânsito, matrícula nº 081.021-5, lotado nesta Secretaria, para prestar serviço
junto à 3ª Gerência Regional, com sede em Campina Grande.

P O RTARIA Nº 178/GSER                                                 João Pessoa, 24 de julho de 2006

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA ,  usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 45, inciso XXXII, do Decreto nº 25.826, de 15 de abril de 2005,

R E S O LV E designar MARCOS ANANIAS MORAIS DE SOUZA, Agente
Fiscal de Mercadorias em Trânsito, matrícula nº 084.700-3, lotado nesta Secretaria, para prestar
serviço junto à 3ª Gerência Regional, com sede em Campina Grande.

P O RTARIA Nº 179/GSER                                               João Pessoa, 25 de julho de 2006.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo inciso XVIII, do art. 45, do Decreto nº 25.826, de 15 de abril de 2005, e tendo
em vista o disposto no art. 31, do Decreto nº 24.431, de 30 de abril de 2003, e alterações,
especialmente a contida no inciso III, do art. 4º, do Decreto nº 27.332, de 05 de julho de 2006 e,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos no tocante ao
estoque, que tenha sido objeto de parcelamento atinente a contribuintes que migraram para o
PARAIBASIM;

R E S O L V E:
Art. 1º Fica dispensado o recolhimento das parcelas ainda não quitadas, relativas

ao parcelamento do ICMS do estoque de mercadorias dos contribuintes que optaram pelo
PARAIBASIM, uma vez que, pela sistemática do referido programa, o recolhimento do imposto
dar-se-á no momento das saídas das mercadorias.

Art. 2º O disposto nesta Portaria não autoriza a restituição ou compensação de
importâncias já recolhidas.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 06 de julho de 2006.

CUMPRA-SE.

Receita

Portaria nº 940 /2006/SEDS                                                            Em, 24 de julho de 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA
SOCIAL, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo  artigo 153, Inciso II da Lei 4.273/
81 e Instrução Normativa nº 1263/2005/SRH/SEDS, de 21.10.2005,

RESOLV E prorrogar por mais 10 (dez) dias, a contar de 23.07.2006, o prazo
para o encerramento do Processo Administrativo Disciplinar nº 022/2006/CPD/SEDS/PB, da
Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, que tem como acusado o servidor HELENO
DE SOUZA MOREIRA FILHO, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 156.066-2, conforme
solicitação constante do Ofício nº 168/06/CPD, da Comissão Permanente de Disciplina desta
Secretaria.

Portaria nº 941/2006/SEDS                                                            Em, 24 de julho de 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA
SOCIAL, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo  artigo 153, Inciso II da Lei 4.273/
81 e Instrução Normativa nº 1263/2005/SRH/SEDS, de 21.10.2005,

RESOLV E prorrogar por mais 10 (dez) dias, a contar de 23.07.2006, o prazo
para o encerramento do Processo Administrativo Disciplinar nº 023/2006/CPD/SEDS/PB, da
Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, que tem como acusado o servidor CARLOS
ALBERTO BELO TEMÓTEO, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 062.598-1, conforme
solicitação constante do Ofício nº 169/06/CPD, da Comissão Permanente de Disciplina desta
Secretaria.

Portaria nº. 942 / 2006/SEDS                                                 João Pessoa, 24 de julho de 2006.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 153, Inciso II da lei nº. 4.273/

81 e, Instrução Normativa nº. 1.263/2005/SEDS/PB, de 21/10/2005 e, tendo em vista a decisão
constante do Processo Administrativo Disciplinar nº. 014/2006/CPD, da Comissão Permanente
de Disciplina desta Pasta,

RESOLV E aplicar a pena disciplinar de 40 (quarenta) dias de suspensão ao
servidor LEONARDO ROMERO RAMOS FORMIGA, Delegado de Polícia Civil, matrícula
nº. 135.719-1, lotado nesta Secretaria, por infringência do disposto no Artigo 131, Incisos VIII
e XX, todos da Lei nº. 4.273/81 – Estatuto da Polícia Civil do Estado da Paraíba.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Segurança e da Defesa Social

devidamente aceita pelo plenário;
c) morte;
d) condenação judicial que comprometa a honorabilidade do cargo, por sentença

transitada em julgado;
e) procedimento incompatível com a dignidade da função;
f) exercício de mandato político partidário.
§ 1º  Em caso de morte ou renúncia, no prazo de até 30 (trinta) dias, subseqüentes

à vacância, será designado outro membro, através de Portaria do Secretário de Estado da
Administração.

§ 2º  No caso de vacância antes de findo o mandato, a designação do substituto
será feita para completar o mandato do substituído.

Art. 5º  O Conselheiro poderá obter licença para:
a) tratamento de saúde;
b) afastamento no desempenho de missão oficial ou cultural;
c) trato de interesses particulares.
Parágrafo único.  Quando o afastamento for superior a 30 (trinta) dias, a

presidência do Conselho providenciará substituto, enquanto durar a licença.
Art. 6º  O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, a cada três meses, e,

extraordinariamente, sempre que for convocado.
§ 1º  As reuniões serão instaladas com a presença de maioria absoluta, sendo as

deliberações tomadas por maioria simples dos membros presentes.
§ 2º  As reuniões somente serão consideradas concluídas, sem a necessidade de

nova convocação, até a completa deliberação da pauta ou ordem do dia para a qual foi convocada.
Art. 7º  Caberá ao Presidente do Conselho Técnico Consultivo, nas decisões, o

voto de qualidade.
CAPÍTULO II

Das Competências
Art. 8º  Compete ao Conselho Técnico Consultivo:
I – Fixar as diretrizes e normas gerais necessárias à consecução dos fins

programáticos da ESPEP;
II – Apreciar os programas anuais de trabalho, plano diretor e orçamento;
III – Sugerir campos de estudos, pesquisas e elaboração de projetos de interesse da

ESPEP;
IV – Contribuir para o cumprimento dos objetivos da ESPEP, fornecendo as

informações devidas sobre o campo de ação do órgão representado e contribuindo, assim, para
uma maior integração na área de sua atuação;

V – Analisar e emitir parecer sobre o relatório anual da ESPEP;
VI – Emitir parecer na prestação anual de contas da ESPEP;
VII – Aprovar o Regimento Interno da ESPEP.
Art. 9º  Compete ao Presidente do Conselho:
I – Presidir as sessões ordinárias e extraordinárias e exercer a direção dos trabalhos

do Conselho;
II – Convocar reuniões extraordinárias, com antecedência mínima de 7 dias;
III – Participar na discussão das matérias;
IV – Assinar as Resoluções do Conselho;
V – Participar, se julgar necessário, das comissões, quando organizadas;
VI – Resolver as questões de ordem;
VII – Adotar as providências necessárias ao funcionamento do Conselho;
VIII – Representar o Conselho ou delegar sua representação;
IX – Fazer observar o presente Regimento.
Art. 10.  Compete ao Secretário Executivo do Conselho:
I – Dirigir, fiscalizar, orientar e fazer executar os serviços administrativos e

técnicos;
II – Auxiliar o Presidente e os Conselheiros em todas as atividades do Conselho;
III – Organizar as pastas das reuniões e a respectiva agenda dos trabalhos;
IV – Comparecer a reuniões e elaborar as atas ou designar funcionários para fazê-la;
V – Preparar os processos e encaminhá-los ao Presidente;
VI – Tomar providências administrativas necessárias à convocação e à instalação

das reuniões do Conselho.
CAPÍTULO III

Das Disposições Finais e T ransitórias
Art. 11.  O Conselho Técnico Consultivo poderá, ainda, criar grupos de trabalho

e comissões especiais, em caráter permanente ou transitório, para fins de estudos ou execução de
atividades específicas de interesse da ESPEP.

Art. 12.  Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento
Interno serão solucionados pelo Presidente, quando for o caso, ouvidos os demais membros do
Conselho.

Art. 13.  Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação em
Plenário.

Sessão Plenária do Conselho Técnico Consultivo, em João Pessoa,  19  de  julho
de  2006.-


